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Sessão Solene do 47.º Aniversário da ADFA presidida pela 
secretária de Estado dos Recursos Humanos e Antigos 
Combatentes

Apresentação na Sede Nacional

Plano Orientador para a Criação do CAIP

Pavilhão Paz e Amizade - Loures - 12 de Junho

Assembleia-Geral Nacional Ordinária

ADFA saúda os 47 anos do 25 de Abril

Os cravos vermelhos lembram o nosso sangue 
na Guerra Colonial

MOROSIDADE GERA 
IMPACIÊNCIA

CONFERÊNCIA “O RECONHECIMENTO DOS NOSSOS DIREITOS NA DEMOCRACIA DE ABRIL”

Exigir o cumprimento da lei portuguesa. Face aos constrangimentos na tramitação dos processos 
dos deficientes militares e na revisão de processos decorrente da alteração do DL 503/99, de 
20Nov, a ADFA solicitou a intervenção da secretária de Estado Catarina Sarmento e Castro junto 
das entidades responsáveis, designadamente a CGA e a Instituição Militar. Impaciência e indignação 
voltam aos dias dos deficientes militares.

ASSEMBLEIA-GERAL NACIONAL ORDINÁRIA
CONVOCATÓRIA

A Mesa da Assembleia-Geral Nacional faz saber que, ao abrigo do art.º 25.º, alínea a) dos Estatutos, convoca todos os associados para a Assembleia-Geral Nacional Ordinária 
a realizar, no Pavilhão Paz e Amizade, em Loures, no dia 12 de Junho de 2021, pelas 13h30, com a seguinte Ordem de Trabalhos: Ponto Um: Apreciar e votar o Relatório Ope-
racional do Conselho Nacional e o Parecer sobre a Execução do Orçamento da ADFA, relativos ao exercício de 2020, conforme previsto no n.º 1 do artigo 27.º dos Estatutos; 
Ponto Dois: Apreciar e votar o Relatório Operacional e Contas da Direcção Nacional e Parecer do Conselho Fiscal Nacional, referentes ao ano de 2020, conforme previsto 
no n.º 1 do artigo 27.º dos Estatutos; Ponto Três: Ratificação da decisão da Direcção Nacional, de 22 de Fevereiro de 2021, de nomear o associado número 10.132, Ludgero 
dos Santos Sequeira, para o cargo de Tesoureiro, nos termos do n.º 1 do artigo 19.º e do artigo 40.º dos Estatutos da ADFA; Ponto Quatro: Análise do Plano Orientador para 
a Criação do Centro de Apoio Integrado do Porto (CAIP); Ponto Cinco: Apreciação e votação da proposta de Caderno Reivindicativo da ADFA apresentado pela Direcção 
Nacional; Ponto Seis: Outros assuntos de interesse da ADFA.

ADFA, 03 de Maio de 2021
 

A Mesa da Assembleia–Geral Nacional
 Joaquim Mano Póvoas (Presidente)

Notas: A AGNO reunirá à hora marcada na Convocatória, se estiverem presentes mais de metade dos associados, ou 30 minutos depois, com qualquer número de presenças (art.º 32.º, n.º 2 
dos Estatutos). Localização do Pavilhão Paz e Amizade, em Loures: Rua da República, 2670-469 Loures - Coordenadas GPS: 38º 49’ 45” N e 09º 09’ 53” W. A AGNO terá lugar no âmbito do rigoroso 
cumprimento das recomendações da Direcção-Geral da Saúde, com o seu Parecer favorável, após análise do respectivo Plano de Contingência.
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David Manuel Guedes Gabriel, 
associado 13137, natural da 
freguesia de São Sebastião da 
Pedreira do concelho de Lis-
boa, residente na freguesia e 
concelho do Barreiro. Serviu 

na Companhia Independente 1523 em An-
gola. Faleceu a 18-12-2020 com 77 anos.

Augusto José Silva Leal, asso-
ciado 15327, natural da fregue-
sia de Miragaia do concelho do 
Porto, residente na freguesia 
de Valadares do concelho de 
Vila Nova de Gaia. Serviu na 

CCaç 1463 do BCaç 1867 em Angola. Fale-
ceu a 24-01-2021 com 76 anos.

Duarte Gonçalves Santos, 
associado 6232, natural da 
freguesia de Tougues do con-
celho de Vila do Conde, resi-
dente na União de Freguesias 
de Real, Dume e Semelhe do 

concelho de Braga. Serviu na CArt Inde-
pendente 2481 em Angola. Faleceu a 04-02-
2021 com 74 anos.

Teodomiro Gomes Conceição, 
associado 8290, natural da fre-
guesia de Abela do concelho 
de Santiago do Cacém, resi-
dente na freguesia de Encosta 
do Sol do concelho de Amado-

ra. Serviu na CCav 488 do BCav 490 na Gui-
né. Faleceu a 10-02-2021 com 79 anos.

Belchior Rodrigues, associado 
4274, natural da freguesia de 
Sedielos do concelho de Peso 
da Régua, residente na União 
de Freguesias de Matosinhos 
e Leça da Palmeira do conce-

lho de Matosinhos. Serviu na CArt 381 em 
Angola. Faleceu a 20-02-2021 com 80 anos. 

Matias Almeida Santos, asso-
ciado 13113, natural e residen-
te na freguesia de Mundão do 
concelho de Viseu. Serviu no 
Batalhão do Serviço de Mate-
rial em Angola. Faleceu a 20-

02-2021 com 76 anos.

Maria Arminda Moreira Almei-
da, associada 17967, natural da 
freguesia de Lordelo do con-
celho de Paredes, residente na 
freguesia de Vilela do mesmo 
concelho. Era viúva do asso-

ciado 17215, Ilídio Loureiro Baião falecido 
a 19-08-2019. Faleceu a 23-02-2021 com 71 
anos.

Joaquim Santos, associado 
2735, natural da freguesia de 
Miragaia do concelho do Porto, 
residente na freguesia e conce-
lho de Valongo. Serviu no BCaç 
2913 em Moçambique. Faleceu 

a 24-02-2021 com 72 anos.

Ana Jesus Leite, associada 
16022, natural e residente na 
freguesia de Figueiró do con-
celho de Amarante. Era viúva 
do associado 15050, Manuel 
Domingos Teixeira Freire fa-

lecido a 25-01-2007. Faleceu a 24-02-2021 
com  68 anos.

Manuel Martins Santos, as-
sociado 7227, natural e resi-
dente na freguesia de Sobra-
do do concelho de Valongo. 
Serviu na CCav 1975 em An-
gola. Faleceu a 04-03-2021 

com 75 anos. 

Joaquim Marcelino Josefina 
Cebola, associado 5387, na-
tural da freguesia de Santiago 
Maior do concelho de Alan-
droal, residente na freguesia 
e concelho de Reguengos de 

Monsaraz. Serviu na CCaç 726 na Guiné. 
Faleceu a 27-03-2021 com 77 anos. 

Ulisses Faria Monteiro, asso-
ciado 10643, natural da fregue-
sia de Santa Maria Maior do 
concelho de Viana do Castelo, 
residente na freguesia de Vale 
de Lagar do concelho de Por-

timão. Foi incorporado no RI 20 (Luanda) 
tendo servido em Angola. Faleceu a 18-04-
2021 com 75 anos.

Associados Falecidos 

DROGAS EM COMBATE  
 – A GUERRA COLONIAL 
Autor: Vasco Gil Calado
Edição: Lua Eléctrica, Lisboa, Junho de 
2020, 440pp 

Esta obra resultou da tese de doutora-
mento em Antropologia defendida pelo 
autor. Na introdução dá conta das difi-
culdades que teve para encontrar o me-
lhor caminho para a investigação, pois 
chegou à conclusão de que tinha de par-
tir do zero. “Na verdade, num primeiro 
momento, nem sabia se tinha havido 
consumo de drogas entre os militares 
presentes no conflito. (…). “quando, 
logo no início da pesquisa, comecei a ler 
autobiografias de militares que partici-
param no conflito e, sobretudo, quando, 
mais tarde, me vi pela primeira vez cara 
a cara com um desses homens, percebi 
que não faria sentido tratar a Guerra Co-
lonial Portuguesa de forma superficial, 
como um simples cenário apenas. Não 
poderia tratar episódios que se passa-
ram na guerra sem analisar as condições 
da própria guerra e o que significa viver 
em tais condições. Em suma, descobri 
que uma guerra nunca é apenas um 
contexto onde acontecem coisas, ela é 
a própria causa das coisas que aí acon-
tecem.” (pg 20-21).  Para além de outra 
bibliografia geral de caracter histórico e 
de consulta de arquivos, e perante a “au-
sência absoluta de trabalhos realizados 
sobre a temática das drogas na Guerra 
Colonial Portuguesa” (pg 51), Vasco Ca-
lado centrou a sua atenção e linha de 
rumo na leitura de memórias de antigos 
combatentes, em entrevistas presen-
ciais ou online, num inquérito através 
das redes sociais e por consulta de blo-
gues e de páginas do Facebook onde 
a temática é a Guerra Colonial. “Estes 
esforços foram desenvolvidos devido, 
sobretudo, às especificidades do tema e 
a algumas dificuldades encontradas no 
desenrolar da pesquisa, nomeadamente 
a ausência de bibliografia e o quão sen-
sível se revelou abordar o tema das dro-
gas (nomeadamente ilícitas) durante as 
entrevistas etnográficas.” (pg 35).
Para melhor introduzir o tema o autor 
também investigou outros conflitos e 
concluiu que em situação de guerra há 
a tendência de os combatentes usarem 
substâncias psicoactivas como for-
ma de esquecer ou de estímulo físico 
e psicológico e que “os conflitos mili-
tares serviram frequentemente como 
factor disseminador do conhecimento 
e consumo de determinadas substân-
cias psicoactivas em contextos mais 
vastos.” (pg73). Vasco Gil Calado recua 
até à Guerra dos Trinta Anos (séc. XVII) 
para verificar que o consumo de tabaco 

teve grande incremento entre os com-
batentes, a par das bebidas alcoólicas. 
Os soldados franceses de Napoleão, nas 
campanhas do Egipto e na conquista da 
Argélia descobriram a cannabis, uma 
planta de cultivo e consumo usual pe-
los povos africanos. O mesmo se passou 
noutros conflitos e outros tipos de dro-
gas: guerras no oriente asiático, Guerra 
Civil Americana, guerras coloniais britâ-
nicas em África, I e II Guerras Mundiais, 
Guerra da Coreia e Guerra do Vietname, 
esta contemporânea da Guerra Colo-
nial Portuguesa. Os combatentes norte-
-americanos no Vietname usaram com 
intensidade a cannabis, a heroína, an-
fetaminas e LSD e sobre este fenómeno 
há bastantes estudos publicados. Isto a 
par do consumo do álcool e do tabaco. 
Nestes estudos verifica-se que a maioria 
dos combatentes deixava de consumir 
aquando do regresso a casa. 
No capítulo III o autor dá-nos conta da 
necessidade que sentiu de estudar a 
Guerra Colonial na perspectiva do com-
batente e das suas vivências, os quais, 
nos seus testemunhos, falam da “difi-
culdade em verbalizar tudo aquilo a que 
assistiu ou viveu, nomeadamente episó-
dios que considera dolorosos e nunca 
ultrapassados.” (pg 108). Entre os teste-
munhos a que recorre, referimos este de 
Manuel Bastos, associado da ADFA: “A 
vida de um soldado é feita de longos pe-
ríodos de tédio que alternam com cur-
tos períodos de terror (…), porém nestes 
períodos de tédio é que verdadeiramen-
te nos visita o medo, quando a adrena-
lina está baixa e a fantasia mais volátil 
que o fumo de um cigarro.” (pg 140). 
Para além do grande consumo de álcool 
e de tabaco pelos combatentes da Guer-
ra Colonial e de que eles falam mais ou 
menos abertamente, sobre a cannabis, 
conhecida por liamba, em Angola, e su-
ruma em Moçambique,  os entrevista-
dos tiveram dificuldade em falar sobre 
o seu consumo, sendo raros os que ad-
mitiram que fosse prática generalizada 
na sua Unidade ou que também consu-
missem. O autor também verificou que 
o consumo de cannabis não se verificou 
na Guiné porque esta planta não existia 
ali; existia a cola, um fruto que a popula-
ção local tinha o hábito de mascar, mas 
teve rara aderência nos militares euro-
peus. Em Angola e Moçambique, onde 
a liamba e a suruma eram espotâneas, 
o consumo desta substância teve maior 
incremento nos anos finais do conflito, 
por influência dos militares do recruta-
mento local, cuja participação na guerra 
chegou a atingir percentagens elevadas. 
Sobre a generalização e dimensão do 
consumo de drogas ilícitas, Gil Calado, 
teve dificuldade em chegar a uma con-
clusão e, como ele esclarece, “o objec-
tivo principal do presente trabalho não 
passa por quantificar ou, sequer, fazer 
uma estimativa da dimensão do uso de 
drogas entre as tropas portuguesas em 
África”. (pg 191). 
Sobre o modo como era encarado o uso 
de drogas psicoactivas entre os militares 
por parte das chefias militares, o autor 
considera que os comandantes eram 
complacentes, mesmo que alguns de-
les tivessem conhecimento desse uso. 
Encaravam “o uso da cannabis como 

algo inócuo ou, dadas as circunstân-
cias, até benéfico, no sentido em que 
contribuía para libertar de tensões 
emocionais nos militares num con-
texto tão desafiante, desgastante e 
perturbador quanto é uma guerra, em 
especial uma guerra de guerrilha.” (pg 
371).  
Com a leitura desta obra fica-se com 
algumas certezas: existiu, realmente, 
consumo de drogas ilícitas nalguns 
aquartelamentos de Angola e Moçam-
bique; que esse consumo nuns locais 
não existiu ou foi esporádico, noutros 
mais intenso; que a liamba ou a suru-
ma era uma planta espontânea ou de 
cultivo fácil, que era consumida ha-
bitualmente pelas populações locais, 
de forma estreme ou misturada no 
tabaco; os contactos directos com as 
populações levaram ao conhecimento 
desta planta, cujo uso entre os milita-
res foi incrementado pelo fenómeno 
de “africanização da guerra”, ou seja, 

pela formação de unidades mistas 
com militares europeus e africanos 
nos anos finais do conflito. 
A exemplo do que aconteceu na Guer-
ra do Vietname, em que está provado 
que o uso de drogas foi generalizado, 
Vasco Gil Calado resistiu à tentação 
de tirar a mesma conclusão em rela-
ção à Guerra Colonial Portuguesa. De 
facto, decorre da sua investigação que 
esse consumo nunca foi generaliza-
do e na Guiné não existiu. Mas, pela 
sensibilidade do tema, foi corajoso e 
pioneiro. E, apesar das suas convic-
ções antiguerra, para compreender 
do que estava a falar, sentiu neces-
sidade de se embrenhar nos mean-
dros da Guerra Colonial para, assim, 
também ele se sentir “combatente”. 
Pela leitura destas páginas, nota-se 
uma atitude de grande humildade 
intelectual e uma grande admiração 
pelos combatentes e pelo que eles 
passaram.

Livros Por José Diniz

NOVOS ASSOCIADOS
Relação dos candidatos a associados efetivos para publicação no Jornal 
ELO, conforme estipulado no nº 4, do artigo 8º, dos Estatutos

CRISPIM CAETANO SILVA • JOÃO FORTUNATO NARCISO • MARIA 
AMÉLIA PEREIRA ROQUE CAIXINHA
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Episódios
Memória presente, memória futura 

Um dos monumentos icónicos de Paris 
é o Hôtel des Invalides, que pode tra-
duzir-se em português para Palácio, 
ou Edifício, dos Inválidos.
Teve início no século XVII, por ini-

ciativa do Rei Luís XIV, com a finalidade de que 
“aqueles que expuseram as suas vidas derramaram 
o seu sangue pela defesa da monarquia (...) passem 
o resto dos seus dias na tranquilidade”, segundo o 
Édito Real de 1670.
Embora o cuidado com os veteranos já existisse há 
muito, estando bem documentado no tempo dos 
romanos, esta foi a primeira grande Instituição 
criada por um estado moderno.
Os pensionistas não ficavam ociosos; na verdade, 
tinham a seu cargo a confecção de uniformes e 
instrumentos de topografia, não tanto para renta-
bilizar a Instituição, mas para levar a cabo o que 
hoje se chamaria terapia ocupacional.
No tempo de Napoleão, com o seu cortejo de guer-
ras, houve naturalmente problemas de sobrelota-
ção e foram feitas transformações e acrescentos.
Mas algo mudou: os Invalides passaram a ser o 
palco de grandes cerimónias. Em 1804 Napoleão 
procedeu ali à imposição das primeiras condeco-
rações da Légion d´Honneur (Legião de Honra), or-
dem honorífica por ele criada, e que ainda hoje é a 
mais elevada de França.
A vocação dos Invalides tem-se mantido, existindo 
hoje cerca de uma centena de pensionistas. O res-
tante edifício alberga um importante Museu Mili-
tar e o Comando Militar da região de Paris. E a sua 
igreja foi transformada em Panteão dos mais ilus-

tres militares. Além de próprio Napoleão, transla-
dado de Santa Helena, estão lá marechais da Mo-
narquia, como Turenne, como também Rouget de 
l´Isle, o autor da Marselhesa, e bem assim mare-
chais do século XX: Ferdinand Foch, Louis-Hubert 
Lyautey, Philippe Leclerc de Hauteclocque, Jean-
-Marie de Lattre de Tassigny e Alphonse Juin.
Significa isto que a Instituição criada, bem no cen-
tro de Paris, para os veteranos de guerra incapa-
citados, passou a ser o local de culto das virtudes 
militares e da exaltação nacional, além de ser a 
sede do mais importante comando territorial de 
França.
Não podem deixar de fazer-se duas comparações.
Vejamos a primeira. Em Portugal também foi cria-
da (mais de um século depois) uma Instituição 
semelhante: foi o Asilo dos Inválidos Militares de 
Runa, fundado pela princesa D. Maria Benedita, 
filha de D. José I e irmã de D. Maria I. As obras co-
meçaram depois de a princesa enviuvar, em 1788, 
tendo sido interrompidas pelas invasões francesas 
e pela ausência da Corte, no Brasil. Foram acaba-
das apenas em 1827, tendo a fundadora falecido 
dois anos depois.
Esta louvável iniciativa, que ainda hoje perdura, 
tem, em relação aos Invalides, duas diferenças: foi 
o resultado de uma iniciativa privada, e não do Es-
tado; e estava situada algures perto de Torres Ve-
dras, e não no coração de Lisboa.
Esta segunda diferença leva-nos à segunda com-
paração.
No Código dos Inválidos, surgido na sequência da 
I Guerra Mundial, e que serviu de guia ao Decre-

to-Lei n.º 43/76, de 20 de Janeiro, era dito que os 
grandes deficientes teriam prioridade no emprego 
e que deveriam ser colocados em locais de visibili-
dade, onde merecessem o respeito e homenagem 
de quem os visse, e servissem de motivação às ca-
madas mais jovens.
Ou seja, o inverso da política de ocultação de antes 
do 25 de Abril, e igualmente o inverso da condição 
de subproduto incómodo de uma guerra que todos 
querem esquecer, a que estão votados os Inválidos 
dos tempos atuais.
O que, legitimamente, pretendem os Deficientes 
das Forças Armadas?
Decerto não é viver “à grande e à francesa”.
É viver com a dignidade devida a quem o Estado 
serviu até ao limite; com quem o Estado, sempre 
avaro em bens e em reconhecimento, quer rega-
tear o que é inegociável. Recordando uma vez mais 
o Padre António de Vieira: “se servistes a Pátria, 
que vos foi ingrata, vós fizestes o que devíeis, ela o 
que costuma”.
Uma questão antiga, portanto.
Não é de esperar que, tal como no século XVIII, al-
gum mecenas venha dar aos filhos deste País aqui-
lo que o País lhes nega.
Pelo que, neste final de vida, resta-nos cerrar filei-
ras, encurralados contra a parede que marca o fim 
das nossas vidas.
E, acerca de dar, é bom recordar Camões, n´Os Lu-
síadas:
Não no dá a pátria, não, que está metida
no gosto da cobiça e na rudeza
Duma austera, apagada e vil tristeza.

Editorial
47 anos de coragem e união

Estamos todos de parabéns. A ADFA celebra 
o seu 47.º Aniversário e continua plena de 
vigor associativo. Quase meio século de 
trabalho intenso na defesa dos direitos de 
todos os deficientes das Forças Armadas 

é mérito de todos os associados, dirigentes ou não, 
que participam, que se mobilizam, diariamente, a 
cada ano, atentos às novidades do ELO e às glórias 
do Mundo. Esta longevidade só tem razão de ser por-
que, unidos e coesos, não deixamos esquecer o que 
sofremos na Guerra Colonial e durante estes anos 
todos, com o agravamento das nossas deficiências, 
com a nossa velhice, na maturidade de quem sabe 
que qualquer desatenção pode fazer ruir essa estru-
tura material e imaterial que é o nosso legado.
Só em diálogo permanente é possível enfrentar os 
desafios que já não estão longe no futuro, mas cada 
vez mais presentes em cada reunião associativa. Esse 
diálogo é simultaneamente interno e externo e inten-
sifica-se especialmente nesta fase de pandemia, em 
que, como nunca, os nossos direitos à saúde e à assis-
tência médica e ao fornecimento de próteses e outros 
produtos médicos são o valor maior que o reconhe-
cimento transformado em reparação pode significar.
É neste alinhamento que entramos em mais um ano 
de vida, conscientes de que, sendo tempo de eleições 
para os nossos Órgãos Sociais Nacionais e das Dele-
gações, temos que reforçar a nossa exigência junto 

dos poderes. É urgente ter a coragem para priorizar 
as nossas reivindicações, pensando em quem pouco 
ou nada recebe do reconhecimento nacional para 
com o seu sacrifício. Os deficientes em serviço, as 
viúvas, aqueles a quem ainda não foi feita justiça e 
todos os que sofrem com as más interpretações da 
lei que nos consagra direitos.
Com a Conferência sobre “O Reconhecimento dos 
Nossos Direitos na Democracia de Abril”, démos um 
novo passo na dinâmica associativa que amplia a 
confiança na capacidade da ADFA para entrar num 
período de reflexão e de mobilização, que passa pela 
realização das nossas reuniões estatutárias (Conse-
lho de Executivos, Conselho Nacional e Assembleia-
-Geral Nacional Ordinária) e pela celebração, em 

Sessão Solene Comemorativa presidida pela secretá-
ria de Estado dos Recursos Humanos e Antigos Com-
batentes, do Aniversário da fundação da ADFA, logo 
após o 25 de Abril de 1974.
Ouvindo a voz dos associados, a ADFA tornou públi-
cos uma saudação à Revolução dos Cravos e um co-
municado sobre o que falta cumprir para que todos 
os deficientes militares sejam devidamente ressarci-
dos nos seus direitos.
Evocando a publicação do DL n.º 43/76, de 20Jan, 
trave-mestra da reparação moral e material dos defi-
cientes das Forças Armadas, a ADFA sabe que é pelo 
Plano de Acção para Apoio aos Deficientes Militares 
(PADM) que passa a qualidade de vida e a dignidade 
dos deficientes militares que necessitam de apoio na 
sua idade maior. No esteio do quarto eixo do Plano de 
Sustentabilidade da ADFA está o Projecto do Centro de 
Apoio Integrado do Porto (CAIP), que actualmente se 
encontra numa nova fase. A ADFA orgulha-se da sua 
dinâmica associativa, que inclui a comunidade e a me-
mória para que nunca por esquecidos nos conheçam.
Estamos todos de parabéns, pela coragem e vontade 
inquebrantáveis, pela persistência e resiliência, pela 
solidariedade e união que fazem parte do nosso ADN. 
A ADFA é mais forte assim, dos associados para os as-
sociados, e sabemos que desta forma “ninguém fica 
para trás”.
Feliz Aniversário!

Por Nuno Santa Clara

Por DN
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No passado mês de Abril comemorou-se o 
Dia Internacional do beijo.
O Zangão não tem nada contra os “dias 
internacionais”, antes pelo contrário, e 
até deixa algumas sugestões.

Nestes tempos tão conturbados e confusos, que tal o 
“Dia Internacional do Não beijo” ou o “Dia Internacio-
nal das Regras de Afastamento”. E se assinalássemos e 
cumpríssemos vários “Dias Internacionais da Verda-
de?” Isso é que era de qualidade.

É do conhecimento de todos que as informações acer-
ca da pandemia são muito voláteis. Tão depressa um 
escalão etário é prioritário, como rapidamente deixa 
de o ser. É natural, é humano que, devido à ainda falta 
de informação mais precisa, seja uma situação “acei-
tável”. Porém existem alguns indicadores que abalam 
consideravelmente a confiança dos cidadãos.
Vejamos. Muitos países Europeus têm suspendido a 
vacina do laboratório AstraZeneca. Até a Chanceler 
Alemã, declarou publicamente que não iria ser vaci-
nada com tal fármaco. Iguais atitudes tiveram países 
da União Europeia e não só.
Portugal também suspendeu, temporariamente, a ad-
ministração dessa vacina.

Acontece que a AstraZeneca mudou o nome para Va-
xzevria, mas, salvo erro, não mudou de composição.
Pergunta o cidadão ignorante de tal matéria: mudar de 
nome é sinónimo de garantia de qualidade?
Têm sido relatados vários casos de reacções graves, 
muito graves e até mortais, com a administração dessa 
vacina (creio que também se registaram reacções ad-
versas com vacinas de outros laboratórios).
Imaginemos que o sr. X é malfeitor com largo cadas-
tro. Então mudou o nome para A de B e C.
E desta forma o marginal passará a cidadão com as-
pecto angelical que ninguém poderá acusar. Aliás 
qualquer acusação irá cair na cratera de um qualquer 
vulcão em erupção ou quiçá no Sol que queima tudo o 
que se aproximar.
Voltando à vacinação. Pergunta-se: qual será? Não di-
zem; quais as possíveis reacções? Não respondem.
É dado um documento para o cidadão assinar, a decla-
rar que se responsabiliza por qualquer reacção negati-
va que possa acontecer. 
Que conhecimentos tem o cidadão para assumir a 
responsabilidade por efeitos indesejáveis dessa vaci-
nação? Com esse documento assinado, todos os pos-
síveis efeitos, incluindo a passagem do estado vivo 
para o estado de “pés juntos” a responsabilidade é de 
quem? Claro, de quem assinou o “papelinho”.
Deveriam as pessoas serem devidamente informadas, 
documentar-se e aconselhar-se o mais possível sobre 
cada uma das vacinas disponíveis e ser-lhe dado o di-
reito de opção. 
Terem a possibilidade de escolher a Sputnik, a Apollo 
11, a Nau Catrineta, ou outra disponível, enfim aquela 
que lhe oferecesse mais garantias.
E assim estamos em constante conflito connosco 
próprios, aumentando essa apreensão quando nos é 
enviada a convocatória. Vamos? Não vamos? E se não 
for? Se calhar não é boa ideia. E se for? Se calhar não é 
boa ideia.
Diz quem sabe que os efeitos negativos são muito in-
feriores aos positivos. Não duvido, mas pergunto-me:
Em qual deles estou eu?

CENSOS 2021
Começaram a ser entregues as citações para o preen-
chimento dos censos 2021

A informação é muito limitada.
Respostas a partir de 19 de Abril. Até que data?
Queres saber consulta a internet.
Se não tiveres internet pede ajuda a familiares ou 
amigos.
Vai à tua Junta de freguesia
Telefona para a linha de apoio
E não te esqueças que as respostas são obrigatórias.
Pois muito bem. Imaginemos uma situação que em-
bora seja suposta, pode, muito belamente, represen-
tar uma situação real:
Recenseador (1):  Boa tarde!
Recenseado (2): Boa tarde!
(1): Venho entregar-lhe esta carta
(2: “Atão” quem é que me escreveu?
(1): É dos Censos
(2): Ah, “nam” conheço. Deve ser engano. Aqui no 
monte “nam” mora ninguém “c´o” esse nome.
(1): Não é isso bom homem. É para o País saber 
quantos somos, como vivemos, e essas coisas todas.
(2): Ah, isso é bom, mas eu “nam sê” ler nem escre-
ver. Aqui só moro eu mais a minha mulher.
Os filhos emigraram para o estrangeiro porque cá ga-
nha-se pouco e “nam” dá nem “p´rá botica”. E assim 
os senhores já ficam a saber que “nam” temos “dóto-
res” de família, “c´os remédios san” caros, que temos 
aqui uma autoestrada de um metro de largura toda 
em boa terra batida que fica lodaçal quando chove?
(1): Podem pedir ajuda a um vizinho ou familiar ou ir 
à Junta de Freguesia.
(2): Os vizinhos moram longe e “nam” percebem de 
letras como nós. Família “tamém tá” longe, “nam” 
temos carro, Ir á Junta só se for na “carrera” que pas-
sa lá além às dez da “manhêm  e òsdespois “só chega 
às nove da “note”.
(1): Pode telefonar para a linha de apoio.
(2): Aqui “nam” há rede. Ninguém pode usar o tele-
fone.
(1): Deixe ficar amigo. Aí nessa carta diz para aguar-
dar a visita do recenseador.

O Zangão deseja que nada do que aqui fica escrito 
prescreva antes da data da publicação do nosso ELO 
de Maio/2021

Victor Sengo

COLUNA DO ZANGÃO 

Maio com meu amigo
Quem dera já
Sempre depois do trigo
Se cantará
Qu’importa a fúria do mar
Que a voz não te esmoreça
Vamos lutar

Zeca Afonso (02-08-1929 – 23-02-1987)
Um Homem. Um Grande Homem 

Há uns anos, visitei o Museu Memorial 
do Holocausto, em Washington e, não 
obstante a vida já se tivesse encarre-
gado de me endurecer o espírito, não 
constituindo novidade os horrores que 

o homem é capaz de perpetrar, a verdade é que foi 
uma experiência dura.
A emoção está sempre presente em tudo o que con-
templamos, apelando à consciência de cidadãos li-
vres e interventivos. Mas emocionei-me particular-
mente na Sala da Memória, com a sua tocha eterna; 
lugar de profundos silêncios e de meditação.
Lugar onde, acima de tudo, somos convocados a re-
flectir como foi possível que, em pleno século XX, o 
Holocausto tivesse acontecido. E depois, a pergunta 
que sempre nos atormenta: “Que sociedade organi-
zada foi capaz de, conscientemente e de forma siste-
mática, cometer contra a Humanidade crimes de ta-
manha crueldade e em tão grande escala?”
Emocionou-me também o contacto físico com a 
réplica de um vagão de transporte de mercadorias, 
usado pelos nazis para transportar prisioneiros para 
os campos de extermínio.

Não pude deixar de pensar que aquelas tábuas e 
aqueles ferros representavam testemunhas vivas, 
presenciais que, se acaso pudessem falar, contariam 
o horrível sofrimento físico e psíquico infligido pelos 
nazis aos prisioneiros, muitos dos quais eram crian-
ças. 
Mais recentemente, visitei o Campo de Concentra-
ção de Sachsenhausen e, enquanto caminhava pe-
las ruas entre a estação do comboio e a entrada do 
campo, não pude deixar de interrogar-me como foi 
possível que os habitantes daquela pequena vila, ao 
verem passar por aquelas mesmas ruas, milhares de 
prisioneiros, não se tivessem indignado.
Assim como me chocou o facto de as casas que, no 
interior do perímetro do campo, tinham sido habi-
tadas pelos militares das SS e suas famílias, serem 
agora residências familiares.
A propósito destas habitações, escreveu em Maio de 
1945 Martha Gellhorm, conceituada corresponden-
te de guerra – “Diante do crematório, separado deste 
por uma faixa de jardins, havia uma longa fila de ca-
sas bem construídas e espaçosas, onde os oficiais das 
SS, suas mulheres e filhos viviam felizes, enquanto as 

chaminés do crematório expeliam uma fumaça inter-
minável, saturada de cinzas humanas”.
E quando me aproximei do portão com a cínica ins-
crição “ARBEIT MACHT FREI” - “O TRABALHO LI-
BERTA” - , senti um profundo calafrio percorrer-me 
o corpo.
Apelidar de trabalho a tortura e a escravatura desu-
mana, cruel e mortífera infligida aos prisioneiros é 
ignóbil.
Já no interior do campo, ao ver as câmaras de gás e os 
fornos crematórios, reflecti sobre a barbárie de que o 
homem é capaz e a facilidade com que valores fun-
damentais como a moral, a ética e sobretudo o valor 
da própria vida perdem por completo o seu significa-
do e senti-me invadido por um profundo sentimento 
de repulsa e de vergonha.
E ao olhar para a “marquesa” onde os médicos nazis 
faziam experiências “médicas” – grossa lage de pedra 
com rebordo e um orifício que dava directamente 
para o esgoto – ou onde os nazis cronometravam o 
tempo que um prisioneiro é capaz de resistir na água 
gelada antes de morrer de hipotermia, interroguei-
-me como foi possível que em nome duma pseudo-

NA DANÇA DA MEMÓRIA

Libertação de Dachau
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No dia 25 de Abril de 1974 estava em Bar-
celona, com mais dois camaradas defi-
cientes das Forças Armadas. Na altura 
encontrávamo-nos em tratamento na 
Clínica Barraquer, quando irromperam 

pelo nosso quarto os camareiros do Hospital Militar 
da cidade, anunciando-nos a revolução que nessa ma-
drugada acontecia em Portugal. Embora já houvesse 
rumores de que no nosso País se preparava um mo-
vimento militar para derrubar a ditadura do Estado 
Novo, a notícia encheu-nos de grande júbilo, porquan-
to sentíamos na pele e nos nossos “olhos queimados 
pelo fogo das minas” os danos que um regime de silen-
ciamento de uma Guerra Colonial com 13 anos que já 
fizera milhares de vítimas.
O 25 de Abril consolidou-se, trouxe a Liberdade e a 
Democracia a Portugal e, sobretudo, pôs fim à Guerra 
Colonial, que tantos e tão profundos danos provocou 
no povo português.
Nós, as vítimas dessa guerra sem sentido, logo tomá-
mos consciência de que, apesar da mudança de regi-
me, teríamos que nos organizar e sermos agentes na 
alteração do estado de abandono a que tínhamos sido 
votados.
A ADFA surge pois como o resultado dessa vontade e 
dessa necessidade, tornando-se a “força justa das víti-
mas de uma guerra injusta” e tão necessária que foi na 
acção e na luta, pela publicação da primeira lei pós-25 
de Abril que consagra direitos aos deficientes das For-
ças Armadas, o DL 43/76, de 20 de Janeiro. Uma lei dis-
cutida e exigida com muita determinação e luta, mas 
que, logo publicada, se percebeu não abranger uma 
grande parte dos deficientes militares que se tinham 
deficientado no decorrer dos 13 anos de Guerra Colo-
nial.
Para se entender o espírito do legislador, cita-se os pri-
meiros parágrafos do seu preâmbulo:
“O Estado Português considera justo o reconhecimento 
do direito à plena reparação de consequências sobre-
vindas no cumprimento do dever militar aos que foram 
chamados a servir em situação de perigo ou perigosida-
de e estabelece que as novas disposições sobre a reabi-
litação e assistência devidas aos deficientes das Forças 
Armadas (DFA) passem a conter o reflexo da considera-
ção que os valores morais e patrióticos por eles represen-

tados devem merecer por parte da Nação.
As leis promulgadas até 25 de Abril de 1974 não definem 
de forma completa o conceito de DFA, o que deu lugar 
a situações contraditórias, como a marginalização dos 
inválidos da 1.ª Grande Guerra e dos combatentes das 
campanhas ultramarinas, e criou injustiças aos que se 
deficientaram nas campanhas pós-1961, além de outos. 
Do espírito dessas leis, em geral, não fez parte a preocu-
pação fundamental de encaminhar os deficientes para 
a reabilitação e integração social, não se fez justiça no 
tratamento assistencial e não se respeitou o princípio 
da actualização de pensões e outros abonos, o que pro-
vocou, no seu conjunto, situações económicas e sociais 
lamentáveis”.
Assim, o Decreto-Lei 43/76 constituiu-se como o pilar 
central do “Edifício Legislativo” para a reparação mo-
ral e material devida aos deficientes das Forças Arma-
das, que se encontra inacabado, como se verá.

Clarificar e regulamentar conceitos
À medida que o DL 43/76 foi sendo aplicado, logo se 
constatou a exclusão de uma boa parte dos deficien-
tes das Forças Armadas, que ansiavam o reconhe-
cimento e a reparação dos danos sofridos. Os seus 
processos de revisão com vista a serem qualificados 
como DFA foram indeferidos e, na ausência de uma 
lei específica que respeitasse a sua condição de defi-
cientes oriundos do serviço militar obrigatório, rele-
gados para o Estatuto da Aposentação Pública.
A interpretação dos conceitos de “serviço de cam-
panha ou campanha”, “circunstâncias directamente 
relacionadas com o serviço de campanha” e de “ris-
co agravado equiparável a campanha”, previstos 
nos art.º 1.º e 2.º do DL 43/76, de 20 de Janeiro, têm 
originado múltiplas desigualdades de tratamento, a 
quem tão abnegadamente serviu Portugal com o ris-
co da própria vida.
Qualificações erróneas baseadas em apreciações 
subjectivas, quantas vezes ao arbítrio dos instruto-
res dos processos, descontextualizadas do cenário de 
guerra, penalizaram os deficientes das Forças Arma-
das, por falta de regulamentação desses conceitos, si-
tuação que ainda permanece até os dias de hoje, pese 
embora o DL 43/76 prever no seu artigo 19.º. que “a 
resolução genérica das dúvidas que este diploma ve-

nha a suscitar na sua aplicação compete ao Ministro 
da Defesa Nacional, em coordenação com o Chefe do 
Estado-Maior-General das Forças Armadas e/ou com 
o Ministro das Finanças, quando for caso disso”.

Juntos na acção
Para o universo dos deficientes das Forças Armadas 
que passaram a ser designados por deficientes “em 
serviço”, advieram da aplicação deste diploma efeitos 
gravosos, alguns já ultrapassados e outros muito pe-
nalizadores que se perpetuam no tempo.
A reparação material devida a estes deficientes mi-
litares em serviço sofre de um processo corrosivo 
resultante da aplicação das regras para o cálculo 
das pensões previstas no Estatuto da Aposentação 
pública e da não diferenciação das suas pensões de 
acordo com o grau de incapacidade corresponden-
te às suas deficiências. Por outro lado, também são 
penalizados por se verem impossibilitados de reque-
rem juntas médicas para actualização do seu grau de 
incapacidade, igualmente pelas mesmas razões de 
abrangência do mesmo Estatuto.
Os anos foram passando e os deficientes “em serviço” 
mantiveram-se abrangidos pela mesma legislação, 
apesar de algumas tímidas iniciativas reivindicativas 
para a criação de um estatuto do deficiente militar 
que os libertasse de um diploma regulamentador das 
situações de reforma e invalidez dos funcionários 
públicos. Entretanto, as suas pensões vão-se degra-
dando ano após ano, tendo chegado a uma situação 
verdadeiramente deplorável, numa curiosa adivi-
nhação do legislador no preâmbulo do DL 43/76, ao 
referir: “… não se respeitou o princípio da actualiza-
ção de pensões e outros abonos, o que provocou, no seu 
conjunto, situações económicas e sociais lamentáveis”.
Decorridos 47 anos após o 25 de Abril e 60 sobre o 
início da Guerra Colonial, é tempo de corrigir esta 
injustiça, libertando-os das amarras de um Estatuto 
que nunca lhes deveria ter sido aplicado pela aber-
ração que constitui, concedendo-lhes pensões jus-
tas e diferenciadas em função das suas deficiências. 
Uma vez mais, temos que nos unir em torno da ADFA 
numa acção solidária em defesa da dignidade e dos 
direitos destes associados.

Abel Fortuna

-ciência fossem praticados crimes hediondos, de ta-
manha crueldade e sadismo.
Partilho estas dolorosas memórias para recordar que 
no passado dia 29 de Abril passaram 76 anos sobre 
a libertação do Campo de Concentração de Dachau 
pela 42.ª Divisão de Infantaria dos Estados Unidos, 
também conhecida como Rainbow Division (Divisão 
Arco-Íris).
O Campo de Concentração de Dachau, nos arredo-
res de Munique, construído em 1933, logo após a 
tomada do poder por Adolf Hitler, para além de ser 
o campo onde foram praticadas as mais cruéis tor-
turas e as mais desumanas experiências “médicas”, 
releva também pelo facto de ter sido o primeiro dos 
cerca de 15.000 campos e subcampos de concentra-
ção, construídos pela Alemanha nazi, na própria Ale-
manha e nos territórios ocupados.
Inicialmente, serviu de prisão para os adversários 
políticos de Hitler e, desde a construção até a orga-
nização administrativa, serviu de modelo para todos 
os outros campos de concentração, incluindo o de 
Auschwitz-Birkenau.

Foi o laboratório de experiências das SS, a tropa de 
elite nazi, chefiada por Heinrich Himmler, um dos 
principais líderes da Alemanha nazi e grande mentor 
do Holocausto.
Quando os soldados americanos entraram no cam-
po ficaram chocados com os mortos e doentes: cen-
tenas de corpos nos barracões ou empilhados em va-
gões de transporte abertos, prisioneiros esfomeados 
e traumatizados, doentes de tifo. Poucos entre eles 
conseguiam manter-se em pé.
Mas estas imagens dramáticas e perturbadoras cho-
caram também a já referida jornalista Marttha Gel-
lhorm, que na sua reportagem escreveu:
- “Atrás do arame farpado e da cerca eléctrica, os es-
queletos sentados ao sol, catando os piolhos, eram 
todos iguais, não tinham idade nem rosto. No corre-
dor havia mais esqueletos sentados que exalavam o 
cheiro da doença e da morte. Observavam-nos, mas 
não se mexiam; não havia qualquer expressão no seu 
rosto, que era apenas uma pele amarelada e hirsuta, 
esticada sobre os ossos”.
De acordo com os documentos analisados por Mar-

tha Gellhorn, foram enviados para Dachau mais de 
200 mil prisioneiros. – “Não se sabe quantos lá foram 
mortos nos 12 anos de existência do campo, mas sa-
be-se que, nos últimos três anos, foram mortos, pelo 
menos 45 mil”, - resumiu a jornalista, calculando-se 
que cerca de 70% dos prisioneiros que para lá foram 
transferidos acabaram por morrer.
Dachau foi o penúltimo campo a ser libertado pelos 
Aliados.
No início de Maio foi a vez da libertação do campo de 
Mühldorf, que fazia parte do complexo de Dachau.
No dia 8 de Maio entrou em vigor a capitulação in-
condicional da Alemanha, e a Segunda Guerra Mun-
dial chegava, finalmente, ao fim.
Adolf Hitler e Eva Braun ter-se-ão suicidado em 30 
de Abril de 1945, todavia tenhamos sempre presente 
o facto histórico e não despiciendo de que não foi Hi-
tler que criou o nazismo, bem pelo contrário Hitler é 
um produto do nazismo e que este continua por aí.

José Monteiro

RECONHECER E REPARAR

Deficientes “em Serviço”: reparar a injustiça
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Deixei de amar quando dei um nome 
ao que sentia. Quando damos um 
nome aos sentimentos, eles deixam 
de fazer parte de nós, porque ganham 
identidade. Disse: Eu amo-te, e deixei 

de amar. Fiquei a saber o que sentia, e que até ali 
era apenas o que sentia, como a rua da minha al-
deia era só a minha rua, até lhe darem um nome. 
Agora, com um nome, já não é a minha rua. 
Na idade da inocência não sabemos quase nada, 
fazemos quase tudo de acordo com os nossos sen-
timentos, depois o pouco mais que sabemos leva-
-nos a fazer escolhas, e cada vez que escolhemos 
alguma coisa, preterimos as restantes, não porque 
é o que sentimos, mas porque nos convém. Só a ig-
norância é totalmente inocente.
Crescemos a perder a inocência, e consequente-
mente ganhando conhecimento. E a cada coisa 
nova que sabemos vamos ficando sem desculpas. 
Não vejas cinismo nas minhas palavras. Dói-me 
muito que assim seja, tanto com os afetos a dois 
como com a camaradagem. 
Quero crer que o que nos unia a todos era a soli-
dariedade ou o espírito de corpo, e não um atávi-
co instinto tribal ou o conforto da subalternidade 
ao macho alfa; mas quando o líder tomba a meio 
do combate, e o que vemos à nossa volta parece o 
desalento dos órfãos, sem tino nem consolo, penso 
que a sua figura tutelar gerou uma preguiça e uma 
inépcia coletivas. É ver a atarantação de barata sur-
preendida pela luz, em que vemos alguns a tenta-
rem preencher o espaço que ele deixou – quanto 
mais paternal o pai, mais órfãos deixará os filhos.
Não estou bêbado, não, querida, ainda sei o que 
digo. Amanhã vou regar as amoreiras, as putas das 
amoreiras que nunca deram amoras. A vida é as-
sim, inúmeras coisas para fazer, e no fundo todas 

inúteis, que para viver não precisamos de muito, 
olha, era como na guerra, quando a nossa lista de 
tarefas estava reduzida a uma única coisa, sobre-
viver.
Desculpa estar sempre a falar da guerra, mas é pre-
ciso lembrares-te das guerras passadas, para que a 
próxima guerra não se lembre de ti.
Um dia, querida, ofereci um cigarro a um prisio-
neiro turra e ele sorriu-me, sorriu apenas com um 
sorriso e nada mais, como fazem as crianças; só 
depois de deixarem de ser crianças é que as pes-
soas sorriem com algo mais do que um sorriso. 
Podes matar a sede com muita coisa mas quando 
tens mesmo sede de verdade não há nada melhor 
do que água. Um sorriso apenas, entre inimigos, é 
como água para a sede. O que é estranho, é que a 
guerra continue entre os homens, mesmo depois 
de todos os sorrisos. 
Amanhã, vou regar as amoreiras, com medo que 
morram à sede, mesmo sabendo eu que não darão 
amoras. Fazer coisas inúteis lembra-me que não 
estou na guerra. 
Nas noites assim, com um bom tinto à mão, as pa-
lavras aproveitam para se soltar dos pensamentos, 
como nas noites da minha infância, em que o sono 
me turvava a lucidez e as vozes esvoaçavam desco-
nexas em torno da lareira. A minha avó: Ó Maria, 
acho que a porca anda revoltada. O meu avô: Este 
ano as oliveiras no vão dar nada. A minha mãe: Isso 
da porca, queira Deus que no seja algum andaço que 
ande prá i. O meu pai: Ele não! O tempo inda vai ale-
vantar. O meu avô: É chegarem-lhe o porco e logo se 
vê. O meu pai agora calado, olhando o fogo. 
Agora, que penso nisto, é que vejo como o afeto liga 
as pessoas, mesmo quando as palavras esvoaçam 
desconexas. 
Está tudo ligado, querida, mas sem afeto ninguém 

se entende. Um dia apaixonei-me e apeteceu-me 
salvar o mundo. 
A nesga de céu visível era um rasgão no pano sujo 
das nuvens. Havia uma ameaça iminente de chuva. 
As pessoas levantavam o nariz para o céu. Um na-
riz hostil. O dia transmitia uma ojeriza primordial, 
como se Deus existisse e odiasse o mundo.
Não fora o meu encanto pelo mar e teria fugido dali, 
porque o mar parecia querer suicidar-se contra o 
promontório, mas eu sentia-me capaz de salvar o 
mundo. Está na minha natureza, sou um ingénuo. 
É preciso ser-se ingénuo o bastante para acreditar 
que temos de fazer uma guerra para conseguir a 
paz, a prova disso é que é sempre preciso chamar a 
paz para pôr fim à guerra. Pertenço a uma geração 
de ingénuos, não admira que se tenham servido de 
nós. 
O céu carrancudo, o mar suicida e as gaivotas pa-
radas no ar, esticando as patas para a frente, a tra-
var, e mantendo as asas abertas, a agarrarem-se ao 
vento, num equilíbrio perfeito. E ficavam um bo-
cado a boiar no ar húmido. Não percebem nada de 
aerodinâmica, e no entanto dominam a gravidade 
e o vento na medida exata. Depois caminhavam 
sobre a areia, desajeitadas, as asas como as mãos 
atrás das costas do padre de Religião e Moral do 
meu quinto ano em Anadia, deambulando pelos 
corredores do Colégio Nacional atormentado com 
as tentações da vida. 
E eu com vontade de salvar o mundo. 
São coisas que mergulham nos abismos da me-
mória e só um copo de tinto as trazem ao cimo. E 
quando emergem, alegres ou tristes, com o ranço 
do tempo, quase provocam um choque anafiláti-
co, ou simplesmente esta comoção apenas contida 
pelo frágil dique das pálpebras. 

mcbastos

Amanhã vou regar as amoreiras

Linha de Atendimento 
dos Deficientes Militares
Contacte-nos pela Linha de Atendimento dos Deficientes Militares (LADM)
–  800 100 103, a funcionar entre as 09H00 e as 18H00 dos dias úteis



MAIO 2021 7 

O NOSSO ELO DE UNIÃO DESDE 1974  DELEGAÇÕES

Porto
 

Assembleia-Geral da Delegação
A Assembleia-Geral da Delegação do Porto vai reali-
zar-se no próximo dia 15 de Maio, nas instalações da 
Sede da Delegação, para discutir e votar o Relatório 
Operacional e as Contas referentes ao ano de 2020.
Da ordem de trabalhos consta ainda a apreciação do 
Plano Orientador para a Criação do Centro de Apoio 
Integrado do Porto, que advém do processo de desen-
volvimento para dar futuro à ADFA no Porto.
Os documentos respeitantes aos assuntos em discus-
são estão disponíveis para consulta no gabinete da Di-
recção da Delegação.
Participar é um direito e um dever associativo.

Abertura dos Serviços
Findo o período de confinamento, e embora seja ne-
cessário manter as medidas preventivas recomenda-
das pela Direcção-Geral de Saúde, a Delegação entra 
no novo período de funcionamento, caracterizado por 
uma maior abertura dos seus serviços ao exterior.
POSTO DE TRIAGEM
O acesso às instalações continuará a ser objeto de tria-
gem e controlo.
ATENDIMENTO AOS ASSOCIADOS
O serviço funciona das 09h00 às 12h30 e das 13h30 às 
17h30, nos dias úteis.
Telefone – 228 347 201/228 347 200; Telemóvel – 912 
567 812; endereço electrónico – secretaria.porto@
adfa.org.pt.
SERVIÇO DE APOIO JURÍDICO
Contactar previamente o Serviço de Atendimento na 
Sede da Delegação ou através do endereço electrónico 
gabjuri.porto@adfa.org.pt.
SERVIÇO DE APOIO SOCIAL
Funcionamento às Segundas, Quartas e Sextas-Feiras, das 
09h00 às 12h30 e das 13h30 às 17h30. Telefone- 228 347 
207; endereço electrónico – servas.porto@adfa.org.pt.

SERVIÇO DE APOIO MÉDICO, PSICOLÓGICO E SOCIAL
Mantém-se o regime de consultas presenciais e em 
teleconsulta. Telefone – 228 347 202; Telemóvel – 912 
567 546; endereço electrónico – secretariado.dai@
adfa.org.pt.
CENTRO DE ACTIVIDADES OCUPACIONAIS
Em funcionamento, de acordo as medidas definidas 
pelo Plano de Contingência.
SERVIÇO DE REFEIÇÕES
Aberto aos associados, familiares e outros utentes da 
comunidade, com funcionamento em dois turnos, o 
primeiro às 12h15 e o segundo às 13h00. Sempre que 
possível, fazer a marcação na véspera, para garantir 
o prato do dia. No entanto, se tal não for possível, 
será sempre garantida uma refeição alternativa. Esta 
situação poderá ocorrer com os associados que fre-
quentam o Hospital Militar do Porto, que terão sem-
pre acolhimento na Delegação.
CENTRO DE CONVÍVIO E CAFETARIA
Aberto aos dias úteis, das 14h00 às 17h00, sendo o 
serviço assegurado por voluntários.
Da parte da manhã, a cafetaria funciona no Serviço 
de Refeições.
REUNIÕES COM ASSOCIADOS
À medida que as entidades o permitam, a Direcção 
da Delegação retomará o seu plano de reuniões des-
centralizadas, em locais onde com as condições ne-
cessárias para garantir para garantir a sua realização 
em segurança.

Plano Orientador   
para o CAIP em discussão
Conselho de Delegação dá parecer favorável
O Conselho de Delegação reuniu no dia 9 de Abril, 
constando da sua ordem de trabalhos a apreciação do 
Plano Orientador para a Criação do Centro de Apoio 
Integrado do Porto (CAIP).

Os conselheiros pronunciaram-se sobre o documen-
to em discussão, considerando-o claro e bem ela-
borado, focaram as suas intervenções nos impactos 
funcionais e associativos, relevando o seu carácter 
inovador e solidário. Consideraram ainda que este 
projecto se reveste de grande relevância, por consti-
tuir mais um factor de dinamismo da Delegação do 
Porto e que, implementado em tempo útil, virá ainda 
ao encontro das necessidades dos deficientes Milita-
res e dos seus familiares. Além disso, reforçaram-no 
como um legado da ADFA à comunidade, que enri-
quecerá a sua imagem no futuro, de uma Associação 
que não pensou só nos seus interesses.
No final do debate, em que todos os presentes deram 
a sua opinião, o Conselho deu parecer favorável à im-
plementação do CAIP, por unanimidade.

Apresentações do Projecto
Nos dias 17 e 23 de Abril, cumprindo as restrições 
recomendadas pela Direção-Geral da Saúde, realiza-
ram-se duas apresentações do Plano Orientador para 
a Criação do CAIP, nas instalações da Sede da Dele-
gação.
Nestas apresentações estiveram associados que par-
ticipam regularmente nas reuniões do primeiro Sá-
bado do mês, actualmente suspensas devido à pan-
demia, assim como elementos dos Órgãos Sociais, 
em número restrito.
Foram muitas as intervenções, solicitando esclareci-
mentos sobre os impactos associativos e funcionais 
decorrentes da implementação do CAIP. A Direcção 
esclareceu que a sua criação nas actuais instalações 
não vai conflituar com os serviços associativos, uma 
vez que o projecto de arquitetura prevê que o acesso 
continua a ser pela Rua Pedro Hispano e que será ga-
rantido o estacionamento de viaturas no seu interior. 
Além disso, informou ainda que o edifício do Palace-
te Cor-de-Rosa disporá de espaços para dar continui-
dade ao convívio e lazer, pelo que a implementação 
do CAIP não retira serviços, apenas qualifica e enri-
quece a Delegação. 

Evocação do 25 de Abril
A Delegação do Porto evocou o 25 de Abril com a rea-
lização de um acto singelo, mas com profundo signi-
ficado.
Na manhã do dia 25 teve lugar o hasteamento das 
bandeiras, seguido de algumas palavras, relembrando 
o significado da data e o que representa para os de-
ficientes das Forças Armadas, uma vez que pôs fim à 
Guerra Colonial.
A pandemia e as medidas preventivas recomendadas 
pelas entidades de Saúde não permitiram uma maior 
participação dos associados neste acto.
Espera-se que em 2022 seja já possível uma comemo-
ração à semelhança das anteriormente realizadas, que 
se traduzem num dia de convívio e de camaradagem, 
com a participação dos associados e o envolvimento 
da comunidade local.



MAIO 2021 8 

DELEGAÇÕES  O NOSSO ELO DE UNIÃO DESDE 1974

Conselho da Delegação

O Conselho da Delegação de Lisboa reuniu-se no dia 
20 de Abril, para apreciar e votar o Relatório Opera-
cional e as Contas relativas ao ano de 2020. Após a 
análise, aqueles documentos foram aprovados por 
maioria.
A Direção da Delegação de Lisboa informou os con-
selheiros relativamente aos eventos associativos que 
vão realizar-se na ADFA até Setembro próximo, espe-
cialmente a Assembleia-Geral Nacional Ordinária, a 
12 de Junho, em Loures, e as eleições para os Órgãos 
Sociais Nacionais e das Delegações, a 25 de Setem-
bro. A Delegação apelou à mobilização e à participa-
ção de todos nos diversos eventos que constituem a 
dinâmica associativa deste ano.
A alteração ao DL 503/99 e as reuniões que tem moti-
vado entre a Delegação e os associados foram objecto 
de debate. Aqueles deficientes militares consideram-
-se injustiçados, apelando à maior intervenção da 
Associação junto das entidades oficiais. Os conse-
lheiros solicitaram à Direcção da Delegação de Lis-
boa que continue atenta “a todos os associados que 
vão ficando para trás há muito”.
“A Direcção da Delegação de Lisboa não se esquecerá 
deste apelo que lhe foi dirigido”, sublinhou ao ELO o 
presidente da Delegação, Francisco Janeiro.

Opinião

Guerra Colonial    
– Passado, Presente e Futuro
Neste ano de 2021, 60 anos após o Início da Guerra Co-
lonial, todos devemos reflectir em tudo o que se passou 
e no que passámos logo depois de termos ido à inspec-
ção, cumprindo o Serviço Militar Obrigatório, em que 
País vivíamos e em como estamos actualmente.
Hoje, 47 anos após o 25 de Abril, e a poucos dias do 
aniversário da nossa Associação que é para nós um 
“porto de abrigo” que jamais poderemos esquecer, 
devemos agradecer a todos os nossos camaradas que 
deram o passo em frente para a sua constituição.
Neste ano de 2021, tempo de eleições nesta Casa 
que jamais poderá deixar de existir, cada vez mais 
teremos que nos fazer ouvir junto do poder político, 
poder este que cada vez tem mais responsáveis que 
nunca foram à Guerra Colonial e nem sequer ao Ser-
viço Militar Obrigatório. Daí, que muitos não tenham 
conhecimento real do que passámos na guerra nem 
do que sofremos após termos ficado feridos, doentes 
e mal tratados.
Por tudo isto, quem se candidatar aos Órgãos Sociais 
da ADFA em 2021, terá que ter a consciência do mui-
to que há ainda por fazer.
Hoje, em que a média da nossa idade é de 75 anos, 
já temos também camaradas com mais de 80 anos, e 
alguns de nós recebem ainda nesta altura só 250,00 
euros por mês e as viúvas, que disponibilizaram toda 
a sua vida a apoiar os seus maridos com várias de-
ficiências, recebem pouco mais de 100,00 euros por 
mês.
Por esta razão, teremos que por cobro a esta situação 
de imediato, que nos envergonha a todos, evitando 
assim que concluam que está tudo resolvido.
Não podemos consentir que sejamos tratados, rela-
tivamente aos processos administrativos, na Caixa 
Geral de Aposentações, no Ministério da Defesa e no 
HFAR, com a morosidade que é habitual e que tan-

to nos faz sofrer e esperar por um reconhecimento 
efectivo.
Para nós, com a média etária em que nos encontramos, 
o tempo é, a cada dia que passa, mais significativo.
O exemplo do DL 503/99 é elucidativo. Temos que ter 
consciência que se não for a ADFA a reclamar, persistir e a 
pressionar para que isto mude, dificilmente os envolvidos 
conseguem mudar o que está enraizado nos serviços admi-
nistrativos deste País, que continua, dia-a-dia, cada vez pior.
Só com a nossa resiliência, o nosso querer e a nossa de-
terminação poderá evitar-se que, quem há muito ficou 
para trás, possa vir a ser devidamente compensado.
Saudações associativas, com um apelo à participação.

Francisco Janeiro, 
presidente da Direcção da Delegação de Lisboa

Pagamento de quotas
A Delegação de Lisboa informa os associados que po-
derão efectuar o pagamento das suas quotas através 
de transferência bancária em qualquer caixa multi-
banco, através do NIB 0036 0071 9910 0079 848 77.
Para que posteriormente seja enviado o respectivo re-
cibo, os associados devem conservar o talão do multi-
banco que serve de comprovativo de pagamento.

Contactos Úteis
Serviço de Apoio ao Associado
Inês Martins - ines.martins@adfa-portugal.com – 217 
512 630/934 004 725
Pedro Rodrigues (coordenador) - secretaria.lisboa@
adfa-portugal.com - 217 512 625/937 534 192
Serviços Clínicos
Paula Vicente - serviços.clinicos@adfa-portugal.com 
– 217 512 612/925 987 469
Serviço de Ação Social/PADM
Ana Machado, assistente social - serviço.social@
adfa-portugal.com – 217 512 622/917 365 357 - ana.
machado@padm.crpg.pt – 917 365 357
Rede Nacional de Apoio (RNA)
Teresa Infante, psicóloga clínica - t.infante@adfa-
-portugal.com – 217 512 666
Direção da Delegação
Francisco Janeiro, presidente – 919 413 356
Isabel Franco - direccao.del.lisboa@adfa-portugal.
com – 217 512 615/932 323 012

Núcleo de Sintra
A Delegação de Lisboa informa os associados da área 
geográfica do Núcleo de Sintra que esta estrutura as-
sociativa continua encerrada por razões de distan-
ciamento sanitário e prevenção da COVID-19.

Actividades suspensas
A Delegação de Lisboa informa que as actividades 
de Pintura, Hidroginástica e Ginástica (Re)Adaptada 
continuam suspensas, por razões de distanciamen-
to sanitário e prevenção da COVID-19, aguardando 
informações da Direcção-Geral da Saúde para que 
sejam retomadas.
A Delegação de Lisboa informa ainda que os serviços 
de Pedicura, Calista, Manicura e Depiladora nos Ser-
viços Clínicos se encontram também suspensos.
A Direcção da Delegação de Lisboa informará os as-
sociados logo que seja possível retomar estas activi-
dades de lazer, cultura e bem-estar.

Assembleia-Geral Ordinária

No dia 20 de Abril, na Sede da ADFA, em Lisboa, realizou-se a Assembleia-geral Ordinária da Delegação de 
Lisboa, para apreciar e votar o Relatório Operacional, as Contas de 2020, e tomar conhecimento do Parecer 
do Conselho Fiscal.
Após a apreciação e discussão do Relatório e das Contas foram estes documentos aprovados com uma abs-
tenção.
Apesar da pouca afluência dos associados, a quem já havia sido explicado que haveria restrições em virtude da 
prevenção sanitária, a AGD foi bastante participada.
Os associados debateram diversas questões de interesse associativo, entre elas a legislação em vigor, a altera-
ção ao DL 503/99, que se encontra por resolver há muito e em que, até à presente data, mais de 50 por cento 
dos associados abrangidos não tiveram nenhuma informação da Caixa Geral de Aposentações.
Houve quem questionasse o procedimento do HFAR, quanto às vacinas e outros serviços, dizendo que a De-
legação devia ser mais proactiva em relação aos problemas dos associados. Os associados deixaram o seu 
protesto junto da Direcção da Delegação de Lisboa, relativamente ao atraso que se esta a generalizar nos pro-
cessos que estão por concluir na Caixa Geral de Aposentações.

Lisboa
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Lisboa
 

Coimbra 

Comemoração     
do Dia do Combatente

A Delegação de Coimbra esteve representada na come-
moração do Dia do Combatente, 9 de Abril, organizada 
pelo Núcleo de Coimbra da Liga dos Combatentes, junto 
ao Monumento dos Heróis do Ultramar. O presidente da 
Direcção da Delegação, Manuel Ernesto Paiva, e o vogal 
da Direcção, Fernando Santa (portador do estandarte da 
ADFA), representaram a Associação neste evento.
O convite para este evento partiu do presidente do Nú-
cleo de Coimbra da Liga dos Combatentes, tenente-co-
ronel João Paulo Silvestre Paulino.

Convocatória para a AGD
O presidente da Mesa da Assembleia-Geral da Delega-
ção de Coimbra, José Maria Damas dos Santos Pinto, 
convoca os associados, nos termos do n.º 1 do art.º 51.º 
dos Estatutos da ADFA, para a Assembleia-Geral Ordi-
nária, a realizar no dia 15 de Maio de 2021, com início às 
10h00, nas instalações da Delegação de Coimbra, sitas 
na Avenida Fernão de Magalhães, 429 A – 6.º F - Coim-
bra, com a seguinte Ordem de Trabalhos:
1 - Apreciação e votação do Relatório Operacional e 
Contas da Direcção da Delegação, com Parecer do Con-
selho Fiscal, relativos à gerência do ano de 2020.
2 - Informações.
A AGD realizar-se-á no rigoroso cumprimento das nor-
mas da DGS quanto ao uso obrigatório de máscara, de-
sinfecção das mãos, distanciamento físico e controlo da 
temperatura.
Nota: Se entretanto se mantiverem as restrições e con-
finamento obrigatório, os associados serão atempada-
mente avisados de eventuais alterações e de nova data 
para realização da AGD.

O presidente da MAGD, José Maria Damas dos Santos Pinto

Pagamento de quotas
A Direcção da Delegação de Coimbra apela aos asso-
ciados para que, no cumprimento do dever associativo, 
procedam à regularização do pagamento das suas quo-
tas. Informa-se que o valor anual para o ano de 2021 
é de 84,00 euros. Para o efeito, basta contactar a De-
legação pelos números 239 814 644 ou 917 770 241 ou 
endereço electrónico secretaria.coimbra@adfa.org.pt e 
proceder ao respectivo pagamento através do seguin-
te IBAN: PT50 0035 0740 0000 4368 5306 7, devendo o 
mesmo ser devidamente identificado.

ADM - Validade dos cartões
A Direcção da Delegação apela aos associados para que 
verifiquem a validade dos seus cartões ADM e para que 
solicitem a sua revalidação com, pelo menos, dois me-
ses de antecedência.

Castelo Branco 

Convocatória para a AGD
A Mesa da Assembleia-Geral da Delegação, convoca to-
dos os associados da Delegação de Castelo Branco, nos 
termos do n.º 1 do art.º 51 dos Estatutos da ADFA, para 
a Assembleia Geral Ordinária, a realizar dia 29 de maio 
de 2021, pelas 14.30h, na Sede da Delegação de Castelo 
Branco, sita no Quintal de S. Marcos Nº 19 r/c, Castelo 
Branco, com a seguinte Ordem de trabalhos:
1 - Apreciação e votação do “Relatório de Actividades e 
Contas” da Direcção da Delegação e respectivo “Parecer” 
do Conselho Fiscal, relativos à gerência do ano de 2020.
2 – Outros assuntos de interesse associativo.
A Assembleia Geral da Delegação realizar-se-á com to-
das as orientações da Direção Geral de Saúde (DGS), 
distanciamento social, desinfeção das mãos, distancia-
mento social e uso de máscara obrigatória.

O presidente da MAGD, José Luís dos Santos Cardoso

Famalicão 

Informação importante
A Direcção da Delegação de Famalicão informa que o 
funcionamento da Secretaria, em regime presencial, só 
é efectuado após agendamento prévio para o endereço 
electrónico secretaria.famalicao@adfa.org.pt, por men-
sagem ou contacto para o telemóvel 919 594 527 ou 
pelo telefone 252 322 848, indicando o assunto a tratar.
A Secretaria da Delegação está a funcionar em teletra-
balho, devido ao agravamento da situação pandémica 
no Concelho de Famalicão, considerado de risco. Devi-
do a essa circunstância, a Delegação segue as recomen-
dações da DGS, protegendo a trabalhadora, os dirigen-
tes e os associados.
A Delegação apela para que os associados evitem enviar 
correio com aviso de recepção e que, caso seja neces-
sário o envio de correspondência à Delegação, o façam 
por registo simples.
A Direcção da Delegação apela aos associados, para 
que evitem deslocações desnecessárias, tal como para 
o pagamento de quotas, que pode ser concretizado por 
transferência bancária.
“Entra em contato com a tua Delegação, nós ajudamos-te”, 
sublinha o presidente da Delegação, Anquises Carvalho.

Faro 

Aniversário da Delegação
A pandemia de COVID-19 impediu que nos reunísse-
mos para comemorar o aniversário da Delegação de 
Faro da ADFA, que foi lembrado no dia 9 de Abril.
A Delegação de Faro cumpriu seu 42.º aniversário e, 
devido à situação de pandemia, não foi possível fazer o 
habitual convívio associativo. A Direcção da Delegação 
dá os parabéns aos associados a todos os elementos dos 
Órgão Sociais da Delegação, “pois só com a ajuda de to-
dos que continuamos fortes e determinados na luta e 
manutenção dos diretos dos Deficientes das Forças Ar-
madas”.
“A ADFA somos nós e unidos somos mais fortes”, rema-
ta o presidente da Direcção da Delegação, José Mestre.

Pagamento de quotas
A Direcção da Delegação de Faro apela aos associados 
para continuarem a apoiar a ADFA, mantendo as suas 

quotas em dia. Os associados podem pagar as suas quo-
tas na Sede da Delegação ou por transferência bancária. 
Para qualquer esclarecimento, os interessados devem 
contactar a Delegação pelo telefone 289 828 515. A Di-
recção da Delegação de Faro sublinha que “manter as 
quotas em dia contribui para a manutenção da ADFA, 
que lutou e continua a lutar pelos direitos de todos os 
deficientes militares”, e que “todos temos o dever de 
contribuir para uma ADFA mais forte, para continuar a 
lutar pelos nossos direitos. Juntos, somos mais fortes”.

Cartões ADM
A Delegação de Faro alerta os associados para que veri-
fiquem a validade dos seus cartões ADM e, se necessá-
rio, fazerem a sua renovação com a antecedência míni-
ma de dois meses.

Bragança 

Assembleia-Geral da Delegação
Reuniu em Assembleia Geral Ordinária a Delegação de 
Bragança, pelas dez horas e terminou às doze horas e 
trinta minutos do dia dezoito de Abril do ano de dois 
mil e vinte e um, na sua sede social para cumprir o que 
estatutariamente estava agendado: discutir, analisar e 
aprovar o relatório de atividades e contas referentes ao 
ano de 2020.
Derivado á pandemia COVID-19 efetuamos toda a lo-
gística necessária para que a assembleia pudesse ocor-
rer de forma segura para todos os presentes.
Estiveram presentes cerca de 25 associados.
Os órgãos sociais na pessoa do presidente da Delegação 
(Domingos Seca) e tesoureiro (Francisco Fernandes) 
explanaram as atividades realizadas no ano de 2020 e 
a situação financeira, bem como todas as restrições e 
medidas que ocorreram devido ao COVID-19 assim 
como a mudança na forma de apoio ao associado, 
onde, para proteção e bem-estar de todos os sócios se 
primou pelo atendimento através dos meios de comu-
nicação, contrariamente aquilo que foi instituído, para 
assim colmatar todas as necessidades dos associados, 
ouviu-se o parecer do Conselho Fiscal e seguidamente 
procedeu-se à discussão de atividades e contas do rela-
tório operacional de 2020, ouvindo a opinião de vários 
associados sobre o assunto acima referido, seguiu-se a 
votação, onde houve aprovação por unanimidade.
A Direção fez um apelo aos associados, para que ape-
sar das dificuldades que temos enfrentado, continuem 
a ser ativos, unidos, participativos e a fazer da nossa 
força e união, os nossos melhores aliados, para manter 
esta Delegação aberta a fim de bem servir os sócios e 
familiares.
Os sócios presentes, enalteceram o esforço e dedicação 
que estes órgãos têm feito ao longo dos anos mantendo 
a boa gestão e funcionamento desta Delegação.
A Direção informou também que este ano há eleições 
para o próximo triénio: 2022-2024 e apelou a que sejam 
apresentadas as listas atempadamente.
A Delegação de Bragança aproveita para parabenizar os 
47 anos do 25 de Abril a fim de relembrar o término da 
guerra colonial.

Saudações associativas

Viseu 
Opinião

DL134/97, de 31 de Maio
No ano de 2022 faz 25 anos que o DL 134/97, de 31 de 
Maio, foi publicado. Como podem ver, já é adulto, está 
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no serviço militar, já casou, pariu e teve vários filhos, 
alguns só reconhecidos em tribunal, outros pelo po-
der político, na Assembleia da República, e tem ou-
tros filhos, bastardos, que estão a custar a ver a luz 
ao fundo do túnel para ver reconhecido o seu justo 
reconhecimento.
À data em que estou a escrever este meu pensamento, 
estamos a dias do 25 de Abril, dia da Liberdade, como 
sabem, conquistada à custa de tanto sangue, suor e 
lágrimas e… a 14 de Maio faz a ADFA os seus 47 anos 
e é neste mês de Maio que nasceu o DL 134/97, de 
31 de Maio, mês importantíssimo para a nossa ADFA, 
que muito tem feito e vai com certeza continuar a fa-
zer, na actualização e garantia dos direitos de toda a 
família deficiente militar, como se quer e deseja seja 
tratado o DL 134/97.
A história diz-nos que, desde que foi gerado, este De-
creto-Lei, veio criar uma grande divisão e desigual-
dade no seio dos deficientes das Forças Armadas, 
decisão imposta e intolerável num Estado de Direito, 
ao considerar uns e deixando outros de fora, quando 
“deficientes das Forças Armadas é activo e activo é 
deficiente das Forças Armadas”.
Ao longo dos anos, a ADFA manteve nos seus progra-
mas reivindicativos e de acção o DL 134/97, de 31 de 
Maio, que, nos últimos anos, deixou cair e nestas li-
nhas lembramos que a ADFA não tem filhos legítimos 
e ilegítimos; que na ADFA tem que se pugnar pelos 
direitos de todos e não se pode deixar cair este DL 
134/97, cujo ministro disse um dia que “agora, a par-
tir daquele momento o que conta é o Dec. Lei 134”, 
pois já esteve no MDN para ser tratado na Assembleia 
da República com Projecto de Lei e na Comissão Par-
lamentar de Defesa, para debater e fazer aprovar, 
e… nada. Mas já foi aprovada mais uma proposta do 
Partido Comunista Português, pelo Orçamento de 
Estado, publicado em 28 de Dezembro de 2016, na 
reconstituição das carreiras dos fuzileiros, deficien-
tes das Forças Armadas graduados em sargento-mor, 
quando o deviam ser os de todos os Ramos - Exército, 
Marinha e Força Aérea.
Neste ano, que estamos a evocar os 60 anos do iní-
cio da Guerra Colonial, mês lindo de Maio, mês de 
Maria, da ADFA e do DL 134/97, de 31 de Maio, se 
lança o repto para que conste no projecto da ADFA 
este legítimo reconhecimento, que só a Associação, 
no Conselho Consultivo para os Assuntos dos Defi-
cientes das Forças Armadas, no Ministério da Defesa 
Nacional, pode e deve contribuir para pôr em cima 
da mesa novamente, para que seja resolvido o reco-
nhecimento de todos e não o deixar ir, mais uma vez, 
para o cesto dos papéis.
Parabéns a todos os associados que são a ADFA, por 
mais um aniversário, aos seus dirigentes nacionais e 
locais, esperando que estejamos cá para o ano.

IASFA
O Instituto de Acção Social das Forças Armadas (IAS-
FA) cada vez mais exige documentos e meios de prova 
para renovação dos cartões de algumas senhoras be-
neficiárias, cujo cartão não lhes é enviado para casa, 
como acontece às beneficiárias associadas. Não sei 
porquê e gostava que me fosse explicado. Se todas pa-
gam a quota para o IASFA, porque não lhes é enviado 
o cartão para casa?
Depois, para a renovação, é pedido o IRS, cópia da 
Certidão de Nascimento, documento da Segurança 
Social, cópia do Cartão de Deficiente do marido, etc., 
do mesmo modo acontece com as comparticipações 
médicas para quem vive longe dos centros de decisão; 
tudo paga para ter saúde e recebe “migalhas” em troca 
de uma consulta, que desembolsa 70,00 euros, e lá é 
reembolsado com cerca de 20,00 euros, uma “fortu-
na”. Quando precisam de exames, o médico requisita, 
depois ou falta a vinheta ou os serviços ficam com a 
requisição ou o recibo vem sem vinheta, uma catás-
trofe. E mesmo quando tudo está certo e enviado, para 
que o IASFA comparticipe, tudo é devolvido porque 
entendem que aquele ou outro tratamento, tem que 
ter relatório médico a acompanhar, com a requisição 
de óculos tem que se especificar se é uma ou duas len-
tes, se necessita ou não de armação.

Enfim, quem é da província tudo paga e nada, ou 
quase, recebe. A maior parte das vezes porque com 
estas andanças todas, com documentos para um lado 
e para o outro, o prazo extingue-se e nada é compar-
ticipado e quando acontece receber, recebe muito 
pouco e tarde!
O IASFA deve ser célere para com aqueles que preci-
sam de saúde. E por isso, a maior parte compram a 
Saúde, mesmo pagando com os seus descontos, para 
ter um direito que devia ser garantido pelo Instituto 
de Acção Social das Forças Armadas. Exige-se que, 
seja em que ponto de Portugal se viva, tem que ter os 
seus direitos assegurados!

João Gonçalves, 
presidente da Direcção da Delegação de Viseu

Dia do Combatente
Dentro dos condicionalismos impostos pela pande-
mia, o Núcleo da Liga dos Combatentes de Viseu, o 
Regimento de Infantaria 14 e a Associação dos De-
ficientes das Forças Armadas - Delegação de Viseu, 
evocaram, de forma significativa, o Dia dos Comba-
tentes, 9 de Abril.
O dia 9 de Abril foi instituído o dia de todos os comba-
tentes, por isso, este ano em que se evoca os 60 anos 
do início da Guerra Colonial, se evoca também os 103 
anos da Batalha de La Lys e os 100 anos da translada-
ção do Soldado Desconhecido.
Lembramos todos os combatentes da Grande Guerra, 
da guerra das guerras, da Guerra do Ultramar, Guerra 
Colonial, a sua força e coragem, o saber e o seu amor 
à Pátria, em França, nas colónias portuguesas, como 
nos fala a história.
Na ocasião se evocou o combatente de Naulila, a 18 
de Dezembro de 1914, com a mensagem do livro de 
Pedro Esgalhado, publicado no ano em passaram 100 
anos sobre a Grande Guerra. Assim são lembrados 
todos os combatentes que amaram e amam e defen-
deram a sua Pátria, na Guerra Colonial, na defesa do 
território nacional, pessoas e bens ou noutro qual-
quer teatro de guerra, em defesa de Portugal.
A ADFA, que tem no seu seio milhares de associados, 
ex-combatentes deficientes militares da Guerra Co-
lonial, sabe bem o que é o combate e o sofrimento 
provocado pelas mazelas da guerra. Nascida a 14 de 
Maio de 1974, a ADFA acompanhou os mutilados da 
Grande Guerra que, na data do 25 de Abril de 1974, 
estavam na miséria, com o congelamento de todos os 
seus direitos.
Tantos interesses instalados, tantos horrores, apelos 
à liberdade e à paz e nada prevalece. Que urgente-
mente os políticos, os governos de todo o Mundo se 
unam e decidam as vias que conduzam toda a Huma-
nidade aos caminhos da Paz.

Pagamento de quotas
Com a continuação da pandemia, a Delegação de Vi-
seu deseja aos associados melhor saúde e que resis-
tam a este vírus, que a Delegação cá está ao serviço 
de todos, apelando para o pagamento das quotas, as-
sim como se paga todos os meses para o IASFA.
Os associados podem efectuar o pagamento das suas 
quotas por cheque, vale postal, por transferência 
bancária, por multibanco, IBAN: PT5000 4531 8040 
0341 1963 803, ou directamente na Sede da Delega-
ção.
Quotas em dia, direitos assegurados!

Aniversário
A celebração do aniversário da Delegação de Viseu, em 
4 de Maio, ficou condicionada pela pandemia de CO-
VID-19 e segundo orientações da DGS – Direção-Geral 
da Saúde e do Governo a Delegação está da celebração 
presencial, até porque os associados fazem parte de um 
grupo de risco e com isso deve ter-se todo o cuidado.

Com desejos de saúde para todos os associados, os Ór-
gãos Sociais da Delegação enviam um forte abraço de 
parabéns, por mais um aniversário da Delegação de Vi-
seu.

Convocatória para a AGD
A Mesa da Assembleia-Geral da Delegação de Viseu 
convocou a Assembleia-Geral Ordinária da Delegação, 
nos termos do n.º 1 do Art.º 51.º dos Estatutos da ADFA, 
para o dia 15 de Maio (Sábado), com início às 10h00, 
na Sede da Delegação de Viseu, sita na Praceta ADFA - 
Empreendimento das Magnólias Lote 4 - R/C Q - Bairro 
da Balsa - Viseu, com a seguinte Ordem de Trabalhos:
1 - Apreciação e votação do Relatório de Actividades e 
Contas da Direcção e Parecer do Conselho Fiscal, rela-
tivos ao ano de 2020;
2 - Informações.
Nota: Se entretanto se mantiverem as restrições e con-
finamento obrigatório, os associados serão atempada-
mente avisados de eventuais alterações.
O presidente da MAGD, António Pais Ferreira

Memorial aos Combatentes 
São-Pedrenses

O Município de São Pedro do Sul inaugurou um Mo-
numento aos antigos combatentes da Guerra Colo-
nial, no dia 25 de Abril, numa cerimónia que contou 
com a presença do ministro da Defesa Nacional, João 
Gomes Cravinho, e da secretária de Estado dos Re-
cursos Humanos e Antigos Combatentes, Catarina 
Sarmento e Castro.
A cerimónia teve honras militares por uma força do 
Regimento de Infantaria 14, de Viseu, com deposi-
ção de uma coroa de flores e descerramento de uma 
lápide comemorativa na Avenida da Ponte, junto ao 
Parque da Cidade.
Com esta iniciativa, a Autarquia homenageou e re-
conheceu os munícipes “são-pedrenses falecidos na 
Guerra do Ultramar, Guerra de África ou Guerra Co-
lonial, assim como todos aqueles que lutaram pela 
Pátria, em diversos conflitos armados”.
Muitos cidadãos compareceram na cerimónia e esti-
veram presentes autoridades convidadas, como o co-
mandante do Regimento de Infantaria 14, o coman-
dante da Guarda Nacional Republicana de Viseu e de 
São Pedro do Sul, as Associações de Combatentes, a 
Liga dos Combatentes, a nível nacional e do Núcleo 
de Viseu, a Associação Nacional de Combatentes do 
Ultramar e a Associação de Comandos de Viseu. Re-
presentando os Órgãos Sociais Nacionais da ADFA e 
da Delegação de Viseu, esteve o presidente da Direc-
ção da Delegação, João Gonçalves, que afirmou que 
“com este gesto, continua a fazer-se e a perpetuar a 
História de Portugal”.
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ADFA saúda os 47 anos do 25 de Abril

Sessão Comemorativa 
na Assembleia da República

Município de São Pedro do Sul 
inaugura Monumento

Os cravos vermelhos lembram o nosso sangue 
na Guerra Colonial

“Eu não canto o épico da guerra! 
Não, não canto! 
Eu canto a agressão 
Que fui e suportei!” 

António Calvinho, in “Trinta Facadas de Raiva” 

A Associação dos Deficientes das Forças Armadas 
– ADFA e os seus Associados saúdam os 47 anos da 
Revolução do 25 de Abril, assumindo-se como a “ge-
ração da ruptura”, que regressou da Guerra Colonial 
magoada, ferida e doente.
Lembramos, com orgulho e brio, que muitos de nós 
participámos e vivemos a Revolução, nos seus mo-
mentos mais marcantes, nos seus antecedentes e na 
madrugada do “dia inteiro e limpo”, como Sophia, em 
25 de Abril de 1974, dia que tanto esperávamos, e que 
celebramos hoje, virados para o futuro e para o que fal-

ta cumprir desse gesto libertador dos nossos Capitães.
Do sofrimento na Guerra Colonial, que atingiu, com 
o 25 de Abril, os seus últimos e dramáticos momen-
tos finais, e nos Hospitais Militares nos quais até en-
tão estávamos escondidos pelo regime, vivemos com 
energia esse Movimento, esse Dia da Liberdade, e logo 
fundámos a nossa Associação, impedindo que fossem 
enterrados pelo esquecimento os nossos olhos, as 
nossas pernas e mãos, as nossas mentes, o nosso san-
gue e todo o nosso sacrifício por Portugal, como havia 
acontecido aos inválidos da I Grande Guerra, durante 
a “longa noite do silêncio”.
Emergimos e afirmámos a “força justa das vítimas de 
uma guerra injusta”, com a Democracia de Abril, na 
nossa própria aurora libertadora, encerrando o ciclo 
do Império, depois de 13 anos de estertor das menta-
lidades que submetiam o País ao silêncio, à censura e 
à pobreza nos mais diversos níveis.
Acreditamos que a República nãos nos abandonará, 
pois promove a reconciliação de Portugal com o seu 
passado, dignificando os que deram, em 25 de Abril 
de 1974, o seu grito de Liberdade e de Esperança, na 
busca de uma Cidadania até então adiada.

Em Abril, Portugal e a Democracia começaram a 
abrir-se à reabilitação e à reintegração dos deficientes 
militares, reconhecendo os seus direitos e honrando o 
sangue vertido na Guerra Colonial.
Viver Abril hoje é trazer para a Democracia aque-
la “força justa” de quem dá o seu testemunho como 
exemplo de Cidadania, entre as gerações mais jovens, 
que graças à coragem dos Capitães de Abril, já não su-
portaram nos seus corpos e mentes o medo, a fatali-
dade e as consequências da guerra.
Para que a História não se turve, para que a Memória 
não se apague, a ADFA e todos os deficientes das Forças 
Armadas não permitem que o esquecimento se instale.
Gostamos de saber “que a liberdade está a passar por 
aqui”, como anuncia a canção de Sérgio Godinho, na 
festa associativa com que celebramos, com as nossas 
famílias e amigos, o dia em que a Revolução dos Cra-
vos nos abriu as portas do futuro.

Viva o 25 de Abril!
Viva a ADFA!
Viva Portugal!

A Direcção Nacional da ADFA

O Presidente da República afirmou, no 
discurso que proferiu na Sessão Solene 
Comemorativa do 47.º Aniversário do 
25 de Abril, na Assembleia da República, 
que há que “assumir a justiça largamen-

te por fazer ao mais de um milhão de portugueses que 
serviram pelas armas o que entendiam ou lhes faziam 
entender constituir o interesse nacional”, lembrando 
o passado colonial de Portugal e pedindo que se ana-
lise a História “sem temores nem complexos” e “sem 
alimentar campanhas e combatendo intolerâncias”. 
Para Marcelo Rebelo de Sousa, “é prioritário estudar 
o passado e nele dissecar tudo, o que houve de bom e 
o que houve de mau. É prioritário assumir tudo, todo 
esse passado, sem autojustificações ou autocontem-
plações globais indevidas, nem autoflagelações glo-
bais excessivas”.

O Chefe do Estado e Comandante Supremo das For-
ças Armadas pediu depois que se assuma “a justiça 
largamente por fazer ao mais de um milhão de por-

tugueses que serviram pelas armas”, na Guerra Colo-
nial, e referiu-se aos que estavam “do outro lado”, em 
África, “combatendo o império colonial português, 
batendo-se pelas suas causas nacionais”, e também 
os que estavam “do mesmo lado” de Portugal e que 
“ficaram esquecidos, abandonados por quem regres-
sou e condenados por quem nunca lhes perdoou o 
terem alinhado com o oponente”.
Marcelo Rebelo de Sousa lançou o repto de “que os 
anos que faltam até ao meio século do 25 de Abril 
sirvam a todos nós para trilharmos um tal caminho, 
como a maioria dos portugueses o tem feito nas dé-
cadas volvidas, fazendo de cada dia um passo mais as 
glórias que nos honram e os fracassos pelos quais nos 
responsabilizamos, e bem assim no construir hoje 
coesões e inclusões e no combater hoje intolerâncias 
pessoais ou sociais”.

A ADFA esteve representada, pelo presiden-
te da sua Delegação em Viseu, João Gon-
çalves, no evento de celebração do 25 de 
Abril promovido pelo Município de São 
Pedro do Sul, por convite do presidente da 

Câmara Municipal, Vítor Figueiredo. Na cerimónia es-
tiveram também presentes, entre muitos convidados, 
o ministro da Defesa Nacional, João Gomes Cravinho, 

que presidiu ao evento, e a secretária de Estado dos Re-
cursos Humanos e Antigos Combatentes, Catarina Sar-
mento e Castro. As intervenções decorreram no cinetea-
tro Jaime Gralheiro e a comemoração também incluiu 
a inauguração de um monumento simbólico (Chaimite 
V200, com memorial), situado na Avenida da Ponte, em 
honra de todos os ex-combatentes naturais de São Pe-
dro do Sul que combateram e tombaram na Guerra do 

Colonial. A cerimónia de inauguração oficial decorreu 
perante a guarda de honra ao Monumento e as entida-
des que ali se deslocaram, sendo ali deposta uma coroa 
de flores. O cerimonial de homenagem aos mortos este-
ve a cargo de uma secção do Regimento de Infantaria 14.
A Câmara Municipal de São Pedro do Sul considera 
esta data “importante para todos os Sampedrenses”, 
como referiu o autarca Vítor Figueiredo. 
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Comunicado aos Órgãos de Comunicação Social

Morosidade gera impaciência

Conferência “O Reconhecimento dos Nossos 
Direitos na Democracia de Abril”

Numa iniciativa que mobilizou asso-
ciados e dirigentes, a ADFA realizou 
a Conferência Nacional “O Reconhe-
cimento dos Nossos Direitos na De-
mocracia de Abril”. Esta jornada asso-

ciativa contou com a participação das Delegações, 
tendo ocorrido presencialmente e por videoconfe-
rência. A iniciativa foi muito participada. Na mesa 
de honra, a presidir à Conferência, o presidente da 
MAGN, Joaquim Mano Póvoas, acompanhado pelo 
presidente da DN, Manuel Lopes Dias, e pelo con-
ferencista, o associado e conselheiro nacional, José 
Monteiro.
O propósito desta iniciativa é a preparação do Caderno 
Reivindicativo a apresentar à próxima AGNO, em 12 de 
Junho, para que se cumpra o que ainda falta para que 
os direitos dos deficientes militares e das suas cuidado-
ras, as suas mulheres, sejam uma realidade plena.

O evento já tinha sido marcado para Janeiro, mas a 
pandemia e as restrições que provocou impossibi-
litou a sua realização, adiando-a para 29 de Abril. A 
evocação da publicação do DL 43/76, 20Jan, ficou 
assim ligada à celebração do 25 de Abril.
“Queremos dar nota pública das nossas preocupa-
ções e expectativas”, referiu o presidente da DN, na 
introdução do evento.
As intervenções foram muitas e profícuas, bem 
como os esclarecimentos do conferencista e dos di-
rigentes.
Ficou patente a grande vontade associativa de prio-
rizar rigorosamente as reivindicações legislativas, 
tendo em atenção: o cumprimento da lei portugue-
sa e dos direitos nela consignados, nomeadamente 
quanto à saúde, assistência médica e fornecimento 
de próteses e outros produtos médicos; a “dimi-
nuição do fosso entre Campanha e Serviço”, clari-

ficando os vários conceitos; o reforço do Plano de 
Acção para Apoio aos deficientes Militares (PADM) 
e da parceria da ADFA com o MDN neste quadran-
te, para garantir que haja resposta para as neces-
sidades dos deficientes militares nesta fase ainda 
mais frágil da sua vida; o alerta para a morosidade 
processual, recusando a “solução biológica” como 
resposta aos deficientes militares; e a garantia dos 
direitos das viúvas dos deficientes militares, “nos-
sas cuidadoras que a sociedade tem esquecido”.
Este alinhamento foi transversal, como unânime foi 
o sentimento de união e coesão na ADFA, na pros-
secução destes objetivos.
Foi decidido que a Direção Nacional produziria um 
Comunicado aos Órgãos de Comunicação Social, 
que também foi enviado para diversas entidades e 
para todas as Delegações e dirigentes. O ELO publi-
ca na íntegra esse documento.

Como associados e dirigentes da ADFA, 
reunidos em Conferência Nacional, sob 
o tema “O Reconhecimento dos Nossos 
Direitos na Democracia de Abril”, no dia 
29 de Abril, no Auditório Jorge Maurício, 

na Sede Nacional, em Lisboa, estamos preocupados 
e revoltados e exigimos o cumprimento integral da 
lei portuguesa, para que “ninguém fique para trás”.
A nossa reparação moral e material tem sido reco-
nhecida na lei, como pleito do nosso sangue e sacri-
fício na Guerra Colonial e somos credores da dívida 
de respeito que o Estado nos tem manifestado, atra-
vés dos Órgãos de Soberania e Instituição Militar.
Mas esse respeito não pode ser traído por um bloqueio 
de espírito interpretativo burocrático e redutor, que 
em nada dignifica a República Portuguesa.
A idade já avançada dos deficientes militares não pode 
esperar que a justiça se cumpra lentamente, até à solu-
ção biológica, num fracasso do Estado Português, cuja 
Democracia foi fundada nos valores do 25 de Abril.
De gaveta em gaveta, a nossa vida vai sendo exau-
rida, desgastada pela morosidade processual. O in-

cumprimento dos prazos que a lei prevê para a apli-
cação dos nossos direitos tem sido causa flagrante 
para que a especificidade da nossa Condição Militar 
continue a ser dramaticamente ignorada, anulando 
a vontade política que nos é manifestada por todos 
os quadrantes na Assembleia da República.
A incoerência entre a vontade política e o bloqueio 
institucional burocrático gera crescente e justifica-
da revolta no seio dos deficientes militares e, como 
“força justa das vítimas de uma guerra injusta”, es-
tamos unidos e coesos nesta luta contra um incom-
preensível e inaceitável adiamento, que nos mata 
lentamente.
Seis décadas depois do início da Guerra Colonial e 
47 anos após a madrugada libertadora de Abril, a 
nossa saúde e assistência médica, bem como o for-
necimento de próteses e outros produtos médicos 
de apoio, têm de continuar inequivocamente ga-
rantidos, de acordo com a Lei 46/2009 e Portaria 
1034/2009, sob pena de lesar com irreversível gravi-
dade a nossa qualidade de vida, a nossa autonomia 
e a nossa dignidade, colando ao Estado a responsa-

bilidade de cativar e lesar os Direitos Humanos dos 
deficientes das Forças Armadas.
Queremos diminuir o fosso entre os conceitos de 
Serviço e Campanha, clarificando a sua especificida-
de e características, para a nossa efectiva reparação 
moral e material.
Queremos reforçar o Plano de Acção para Apoio aos 
Deficientes Militares (PADM), já reconhecido na Lei 
46/2020 como principal meio para dignificar a idade 
maior de todos os deficientes militares, potenciando 
o papel da ADFA como Instituição parceira do Mi-
nistério da Defesa Nacional.
Queremos também salvaguardar o reconhecimento 
das mulheres dos deficientes das Forças Armadas, nos-
sas cuidadoras incansáveis, nomeadamente as viúvas.
Na próxima Assembleia-Geral Nacional, em 12 de 
Junho, pela nossa dignidade de cidadãos, vamos de-
cidir como mostrar a Portugal, a veemência e a ur-
gência das nossas reivindicações, a que a República 
ainda não deu resposta.

A Direcção Nacional da ADFA
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Jornadas associativas - Conferência de José Monteiro

Reconhecimento dos Nossos direitos 
na Democracia de Abril

Saúdo o Presidente da Mesa da Assembleia-
-Geral Nacional, o Presidente da Direcção e 
o Presidente do Conselho Fiscal Nacional, 
neles saudando todos os elementos dos Cor-
pos Sociais Nacionais, bem como todos os 

elementos dos Corpos Sociais de Delegação.
Saúdo todos os presentes e saúdo igualmente todos 
quantos estão a participar nesta conferência através 
das plataformas digitais.

De acordo com o alinhamento da comunicação, co-
meçarei por falar da legislação anterior a 1976 e a 
grande referência e praticamente única, foi o Decreto 
n.º 16443, de 1 de Fevereiro de 1929, o designado “Có-
digo de Inválidos”.
Até à entrada em vigor deste diploma, as ajudas do 
Estado aos deficientes militares eram praticamente 
inexistentes.
Os deficientes militares ou tinham bens que proves-
sem à sua subsistência ou viviam da caridade pública.
E é curioso referir que, contrariamente ao que acon-
tecia com os órgãos do poder, os deficientes militares 
foram acarinhados pelo Povo.
Penso que a referência mais importante desta ajuda 
ou desta caridade da sociedade civil, foi protagoniza-
da por D. Maria Francisca Benedita, que em memória 
do seu marido, o príncipe D. José, que tinha morrido 
aos 27 anos de varíola, mandou construir o Hospital 
Real dos Inválidos Militares, em Runa.
Hospital que, por dificuldades de manutenção e fun-
cionamento, foi integrado no Ministério do Exército 
em 1831, passando a designar-se Asilo dos Inválidos 
Militares.
Em 1965 passou a designar-se Lar de Veteranos Mi-
litares; denominação que, como sabemos, ainda se 
mantém.
Outra instituição a prestar auxílio aos deficientes mi-
litares foi a Cruz Vermelha Portuguesa, fundada em 
1865.
Todavia, os militares que se tinham deficientado na 
Primeira Guerra Mundial continuavam a viver com 
grandes dificuldades, tanto no domínio económico, 
como no domínio da prestação de cuidados de saúde.
Em 1923 nasceu a Liga dos Combatentes da Grande 
Guerra, hoje Liga dos Combatentes, que logo em 1926 
organizou em Coimbra o 1.º Congresso dos Mutilados 
e Inválidos de Guerra.

O facto de os deficientes militares se terem organiza-
do, fazerem ouvir a sua voz e o seu profundo descon-
tentamento pela injustiça de que eram vítimas teve 
importância decisiva na consagração dos seus direi-
tos.
Com efeito, depois de algumas vicissitudes, a que 
não será, certamente, estranha a instabilidade polí-
tica e social que à época se vivia em Portugal, surgiu 
o Decreto n.º 16443, de 1 de Fevereiro de 1929, que 
veio definir o regime jurídico de reparações materiais 
e morais, devidas aos deficientes militares e, muito 
especialmente, aos deficientes da Primeira Guerra 
Mundial.
Tratou-se de um diploma legal, cuja importância ob-
jectiva na vida dos militares deficientados na Primeira 
Guerra Mundial, merece ser salientada e que, talvez 
por isso, mereceu do legislador a relevância formal de 
ser designado “Código de Inválidos”.
Todavia, o “Código de Inválidos” teve vida efémera, 
já que oito anos e tal depois foi discretamente, diria 
mesmo, envergonhadamente, revogado.

Com efeito, o artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 28404, de 
31 de Dezembro de 1937, prescreve que “as pensões 
dos actuais mutilados e inválidos de guerra conside-
ram-se definitivamente fixadas no montante que a 
cada um está presentemente atribuído, cessando para 
os mesmos mutilados ou inválidos o direito à promo-
ção estabelecido pelo Código de Inválidos, que será ha-
vido como revogado pelo presente diploma”.

Será legítimo pensar, que o legislador ao revogar, des-
ta forma um pouco atabalhoada e, acima de tudo, 
camuflada, o “Código de Inválidos”, se sentiu enver-
gonhado do mau trabalho que estava a prestar à socie-
dade portuguesa e, designadamente, aos deficientes 
militares da Primeira Guerra Mundial e suas famílias, 
congelando-lhes as pensões, congelando-lhes a vida.
A este propósito, não será despiciendo recordar que 
em 1937 já o Estado Novo estava com toda a sua for-
ça, Salazar exercia o poder com mão de ferro e isso 
permitiu-lhe revogar o “Código de Inválidos”, sem que 
os deficientes militares se pudessem manifestar.
Com a revogação do “Código de Inválidos”, Portugal 
votou ao abandono os deficientes militares e aqueles 
que não tivessem rendimentos pessoais passaram a 
viver com grandes dificuldades económicas, se não 
mesmo na indigência.
Por outro lado, releva o cinismo do próprio legislador, 
porque ao mesmo tempo que congelava as pensões, 
diz que os deficientes que vivam em estado de reco-
nhecida pobreza poderão ser internados no Asilo dos 
Inválidos Militares e quando falecerem poderão ser-
-lhes pagas as despesas de funeral, mas atenção, só 
até ao limite do valor da pensão.
E, curiosamente, foi a ADFA, que ajudou estes antigos 
deficientes militares a recuperarem a sua dignidade 
de combatentes e, em alguns casos, até a sua dignida-
de de cidadãos.
Recordo-me que eu ainda patrocinei um recurso para 
o STA [Supremo Tribunal Administrativo] de um ex-
-combatente da Primeira Guerra Mundial.
E eis-nos chegados a 1961, ao início da Guerra Colo-
nial.
Curiosamente, nem mesmo a Guerra Colonial veio 
trazer grandes alterações legislativas no domínio dos 
direitos dos deficientes militares, designadamente 
dos que cumpriram serviço militar obrigatório.
Na verdade, somente em Abril de 1963, foi publicado o 
Decreto-Lei n.º 44995, que veio conferir aos “militares 
dos quadros permanentes mutilados em consequência 
de ferimentos ou acidentes produzidos em serviço de 
campanha, o direito a optarem por continuar no acti-
vo, em cargos ou funções que dispensem plena validez”.
Um dos aspectos importantes é que, nos termos do 
próprio diploma legal os seus efeitos retroagiam a 1 
de Janeiro de 1961,
No ano seguinte, em 27 de Abril de 1964, retroagin-
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do efeitos aos militares deficientados depois de 31 
Dezembro de 1960, entrou em vigor o Decreto-Lei n.º 
45684, que consagra o direito à reforma extraordiná-
ria, esclarecendo que, se a deficiência resultar de feri-
mento ou mutilação em campanha a pensão de refor-
ma é devida por inteiro.
Este diploma introduz uma regra de grande signifi-
cado, porquanto define que os militares do serviço 
obrigatório que se tenham deficientado nas referidas 
condições e com incapacidade profissional superior a 
15% têm também direito ao abono de uma pensão de 
invalidez.
E é também este diploma legal que define a forma de 
cálculo das referidas pensões e esclarece que o pa-
gamento das mesmas fica a cargo da Caixa Geral de 
Aposentações.
Complementarmente, é também este decreto-lei que 
define a possibilidade de o militar deficiente poder 
exercer cargos públicos, conferindo-lhes prioridades 
de acesso a esses lugares, esclarecendo também que 
os deficientes com mais de 60% de incapacidade são 
considerados inválidos militares e podem ser recolhi-
dos pelo Estado em estabelecimento apropriado.
Entretanto chegou ao fim o consolado de Salazar.
Como sabemos em Setembro de 1968 teve um derra-
me (a célebre queda da cadeira) e em 27/9/1968 to-
mou posse o Governo de Marcelo Caetano, fazendo 
renascer alguma esperança, com a designada prima-
vera marcelista, que infelizmente logo mostrou ser 
mais Outono ou Inverno do que Primavera.
Os primeiros diplomas legais publicados por Marcelo 
Caetano, um em Julho e outro em Agosto de 1970, o 
Decreto-Lei n.º 358/70 e o Decreto-Lei n.º 371/70 são 
leis menores que têm apenas a ver com condições de 
acesso ao ensino público e Colégio Militar para os mi-
litares deficientes e seus filhos.
Em Setembro de 1971 foi publicado o Decreto-Lei n.º 
382/71, que esclarece alguns aspectos da promoção 
dos militares do quadro permanente deficientados 
em campanha. Finalmente, em 9 de Maio de 1973, 
mais de uma década depois do início da Guerra Colo-
nial, surge um diploma legal com significado para os 
militares que se deficientaram em campanha, tanto 
para os do quadro permanente, como também para 
os do serviço obrigatório. 
Falo do Decreto-Lei n.º 210/73, que no essencial con-
firma ou introduz as medidas seguintes:
a) Os militares do quadro permanente podem conti-

nuar no activo ou optar pela passagem à situação de 
reforma extraordinária;

b) Aplica-se também este regime aos militares do 
quadro de complemento, com posto superior a pri-
meiro-cabo miliciano, marinheiro ou primeiro cabo 
da Força Aérea;

c) Introduz o mecanismo da reabilitação médica, vo-
cacional, profissional e social;

d) Cria o direito à prestação suplementar de invalidez 
por necessidades de acompanhante;

e) Fixa o regime de preferência no exercício de cargos 
públicos;

f) Estabelece a possibilidade de acumulação da pen-
são com funções remuneradas;

g) Determina o recolhimento dos deficientes militares 
com mais de 60% em estabelecimento apropriado;

h) Estabelece o direito à actualização da pensão dos 
inválidos da I Guerra Mundial;

i) Cria a possibilidade de os militares reformados po-
derem voltar ao activo, desde que o requeiram no 
prazo de um ano;

E, finalmente, determina que estes direitos retroajam 
a 1 de Janeiro de 1961. 
E é assim que chegamos ao 25 de Abril.
Restaurada a democracia, reposto o estado de direi-
to e, com ele, o direito de associação, foi possível os 
deficientes militares organizarem-se e lutarem pelos 
seus direitos.
E é neste ambiente de democracia, de liberdade e do 
exercício dos direitos, que é forjado o Decreto-Lei n.º 
43/76.
A aprovação do Decreto-Lei n.º 43/76, deve-se, natu-
ralmente à conjugação de diversos factores, dos quais, 
por os considerar mais relevantes, destaco três:
Em primeiro lugar, as alterações políticas trazidas 
pela manhã límpida de Abril, em que, no dizer de So-
fia de Mello Bryner “emergimos da noite e do silêncio”.
Se os Capitães de Abril não tivessem feito o 25 de Abril, 
não haveria condições políticas que permitissem que 
a ADFA fosse criada e os deficientes militares não po-
deriam expressar em liberdade o seu desagrado e o 
seu inconformismo.

Em segundo lugar, a elaboração e aprovação do De-
creto-Lei n.º 43/76, deve-se à persistência da ADFA 
junto dos órgãos do poder, bem como aos contributos 
dado na sua elaboração.
Em terceiro lugar e certamente o mais importante, a 
aprovação do Decreto-Lei n.º 43/76 deve-se à luta pú-
blica travada pelos próprios deficientes militares.
Cientes da justeza da sua pretensão, reunidos em 
torno da ADFA, saíram à rua com as suas próteses, as 

suas muletas e as suas cadeiras de rodas para exigirem 
a consagração legal dos direitos, que a Pátria não po-
dia recusar-lhes.
O Decreto-Lei n.º 43/76, de 20 de Janeiro, é, certa-
mente, o pilar mestre da estrutura jurídica, que define 
o direito à justa reparação devida aos militares, que se 
deficientaram ao serviço da Pátria, no cumprimento 
de um dever constitucionalmente consagrado e no 
quadro do que então era entendido, como sendo os 
superiores interesses da Nação.
Mas, se é verdade que a publicação do Decreto-Lei n.º 
43/76, foi um acontecimento de inegável relevância, 
também não é menos verdade, que estava longe de 
ser a solução legislativa para todos os problemas dos 
deficientes militares, bem pelo contrário havia ainda 
um longo caminho a percorrer.
Desde logo, era importante e urgente que fosse defini-
do o estatuto dos deficientes militares não abrangidos 
pelo Decreto-Lei n.º 43/76.
Era igualmente importante e urgente que fosse defini-
do o regime jurídico específico dos grandes deficien-
tes militares. Era também necessário que, através da 
publicação de legislação complementar, se procedes-
se à regulamentação do Decreto-Lei n.º 43/76.
Era igualmente necessário efectuar a revisão do pro-
cesso de todos aqueles deficientes militares que, 
por não terem sido abrangidos pelo Decreto-Lei n.º 
210/73, de 9 de Maio, não lhes foi reconhecido o direi-
to a serem automaticamente considerados deficientes 
das Forças Armadas, não obstante as circunstâncias 
em que se deficientaram preencherem os requisitos 
legais necessários a essa qualificação.
Finalmente, mas não menos importante, era também 
necessário clarificar alguns conceitos e, de entre estes, 
assumia particular significado a definição de pensão, 
o qual, pela importância que tinha na vida concreta 
dos deficientes militares, a ADFA sempre defendeu 
que tivesse carácter indemnizatório e não remune-
ratório, por configurar alguma compensação pelos 
danos físicos e morais sofridos, e também como con-
trapartida pelo acréscimo de encargos que decorrem 
da própria deficiência.
A ADFA sempre entendeu a particular relevância da 
adopção desta definição, não só a nível conceptual, mas 
também, e acima de tudo, dos seus efeitos práticos, no-
meadamente no domínio do direito à acumulação da 
pensão com os rendimentos auferidos pelo trabalho, 
tanto mais que um dos pilares mestres do Decreto-Lei 
n.º 43/76 é, exatamente, a reintegração profissional.
Por outras palavras: se o legislador do Decreto-Lei n.º 
43/76 se preocupou que os DFA se reintegrassem pro-
fissionalmente, não fazia qualquer sentido que não 
pudessem auferir da remuneração do seu trabalho.
Em reforço deste importante entendimento, milita 
um princípio jurídico que considero de grande rele-
vância, tanto mais que é de natureza constitucional.
Com efeito, a Constituição de 1976 veio configurar a 
defesa da nação no seu artigo 276.º, o que faz nos ter-
mos seguintes:
“1. A defesa da Pátria é direito e dever fundamental de 
todos os portugueses”.
Esclarecendo o número 2 deste mesmo artigo que:
“O serviço militar é regulado por lei, que fixa as formas, 
a natureza voluntária ou obrigatória, a duração e o 
conteúdo da respectiva prestação.”

Se atentarmos na leitura deste preceito constitucio-
nal, logo haveremos de concluir, que a defesa nacio-
nal deve, então, entender-se, simultaneamente, como 
um direito e um dever dos cidadãos.
Resumidamente, poderemos então concluir que, 
constitucionalmente, o dever fundamental de defesa 
nacional e o direito que lhe está associado, é pertença 
indelegável de cada cidadão.
Aqui chegados, importa acrescentar que de entre os 
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diversos deveres que a constituição e a lei impõem 
aos cidadãos, estaremos, certamente, perante o dever 
mais exigente, por implicar a dádiva maior, a entrega 
da própria vida.
 E esta constatação obriga necessariamente à reflexão 
da importância do ser humano e da vida.
E haveremos, certamente, que concluir que a dignida-
de da pessoa humana, a vida e a integridade física dos 
cidadãos, designadamente daqueles que, servindo a 
Pátria se deficientaram, são valores que não podem 
estar livremente ao dispor dos titulares do poder po-
lítico, ainda que legitima e democraticamente eleitos. 
São valores, que pela sua própria natureza, pela sua 
importância intrínseca, devem ser assegurados pela 
própria Nação.
Por isso, sendo a defesa da Pátria uma obrigatorieda-
de constitucional, bem se compreende que a Nação 
assuma também como sua, a obrigação de indemni-
zar aqueles seus filhos que, generosamente, não rega-
tearam esforços, tudo lhe deram e que, ainda jovens, 
na flor da vida, regressaram da guerra transportando 
consigo, até ao resto dos seus dias, as profundas e in-
deléveis marcas da guerra.
E tenho para mim, que é exatamente neste quadro de 
reciprocidade, nesta simbiose, de direitos e de deve-
res, dos cidadãos para com a Pátria e da Pátria para 
com os cidadãos, que deve ser entendida a impor-
tância intrínseca tanto dos direitos consignados no 
Decreto-Lei n.º 43/76, bem como o reconhecimento 
de que a pensão não tem caracter remuneratório, mas 
sim indemnizatório.
Ao longo dos seus 45 anos de vida, o Decreto-Lei n.º 
43/76 sofreu algumas alterações, umas de natureza 
positiva, outras negativa.
Embora sucintamente, vou referenciar as que consi-
dero mais importantes, começando pelas positivas.
A primeira, decorreu de um acórdão do Tribunal 
Constitucional, que declarou a inconstitucionalidade, 
com força obrigatória geral, da norma constante no nº 
1, do artigo 1.º na parte em que reservava a nacionais 
portugueses a qualificação como DFA.
Com esta alteração, passou a ser suficiente que o defi-
ciente militar residisse em Portugal.
Uma outra alteração ao Decreto-Lei n.º 43/76, foi in-
troduzida pelo Decreto-Lei n.º 224/90, de 10 de Julho, 
melhorando as regras de revisão dos processos, com 
vista à alteração de grau de invalidez.
E no domínio da prestação dos cuidados de saúde, 
releva também a alteração introduzida pela Lei n.º 
26/2009, de 18 de Junho, que estabelece que os DFA 
são ressarcidos pela totalidade relativamente às des-
pesas de saúde, quando digam respeito cuidados de 
saúde prestados por estabelecimentos do Serviço de 
Saúde Militar, do SNS ou em que exista acordo esta-
belecido, bem como as despesas que digam respeito a 
assistência medicamentosa.
Mas o Decreto-Lei n.º 43/76, também já sofreu alguns 
reveses e o mais importante foi em 1983, através do 
Decreto-Lei n.º 93/83, de 17 de Fevereiro.
Com efeito, o n.º 3 do artigo 13.º do Decreto-Lei n.º 

43/76 consagrava o direito à acumulação da pensão 
com rendimentos de trabalho, mas com limitações, o 
que fazia nos termos seguintes:
“Nos casos em que a cumulação da pensão com o ven-
cimento correspondente ao cargo exercido exceder o li-
mite legal mínimo, a parte em excesso reverterá para a 
Junta Nacional de Pensões”.

Ora esta possibilidade deve ter perturbado algumas 
mentes mesquinhas, que não entendiam como é que 
era possível estes felizardos dos DFA receberem a nor-
mal remuneração do seu trabalho e ainda terem uma 
choruda pensão.
O que é certo é que o Governo, fez uma lei, única e 
exclusivamente pala limitar o valor da pensão em 
acumulação com a remuneração do trabalho ao ven-
cimento de ministro.
Esta grave injustiça, somente viria a ser reparada com 
a publicação do Decreto-Lei n.º 203/87, de 27 de Abril, 
que revogou o n.º 3 do artigo 13.º na redacção que lhe 
foi dada pelo Decreto-Lei n.º 93/83 e consagrou ex-
pressamente o direito à acumulação da pensão com a 
remuneração de trabalho, excepto quando ao serviço 
das Forças Armadas.
Eis-nos chegados a outro momento importante no 
caminho que estamos a percorrer pelo estatuto dos 
deficientes militares.
Refiro-me concretamente à publicação do Decreto-
-Lei n.º 314/90, de 13 de Outubro, que definiu o re-
gime jurídico aplicável aos Grandes Deficientes das 
Forças Armadas.
Diz este diploma legal que são considerados GDFAS, 
os deficientes militares não abrangidos pelo Decreto-
-Lei n.º 43/76 e transitaram ou transitem para a si-
tuação de reforma extraordinária ou atribuição de 
pensão de invalidez com uma desvalorização igual ou 
superior a 80%.
A estes militares foi conferido o direito a um abono 
suplementar de invalidez, calculada nos termos do 
Decreto-Lei n.º 43/76.
E se o GDFAS tiver uma desvalorização igual ou su-
perior a 90% é-lhe também conferido o direito a uma 
prestação suplementar de invalidez, igualmente nas 
condições previstas no Decreto-Lei n.º 43/76.
Passou também a ser aplicável aos GDFAS o artigo 13.º, 
os n.ºs 3 a 9 do artigo 14.º e artigo 16.º do Decreto-Lei 
n.º 43/76, ou seja: o direito a acumularem a pensão 
com a remuneração de trabalho, direito a alojamen-
to, direito a redução do custo de bilhetes em alguns 
transportes, bem como o direito ao uso de cartão. 
Como vimos, a qualificação de GDFAS pressupunha 
um grau de desvalorização igual ou superior a 80%, 
mas o Decreto-Lei n.º 146/82, de 21 de Julho, veio re-
duzir esta percentagem para 70% e, posteriormente, o 
Decreto-Lei n.º 248/98, de 11 de Agosto, reduziu este 
grau de incapacidade para 60%.
A Lei n.º 46/99, de 16 de Junho, veio introduzir outra 
alteração significativa no Decreto-Lei n.º 43/76, o qual 
passou também a ser aplicado aos militares que so-
fressem de stress pós-traumático.

Outra medida significativa prevista neste diploma legal 
foi a criação da Rede Nacional de Apoio, a qual veio a 
ser criada pelo Decreto-Lei n.º 50/2000, de 7 de Abril.
Outro diploma legal de grande significado é o Decre-
to-Lei n.º 250/99, de 7 de Julho, que definiu o estatu-
to jurídico do Grande Deficiente do Serviço Efectivo 
Normal (GDSEN), o qual acompanhava de perto o es-
tatuto do GDFAS, divergindo apenas no grau de des-
valorização que se mantém nos 80% ou superior.
O Decreto-Lei n.º 466/99, de 6 de Novembro, veio fi-
xar o regime das pensões de preço de sangue, escla-
recendo a alínea c) do n.º 1, do artigo 1.º, que o faleci-
mento de DFAS portadores de incapacidade igual ou 
superior a 60% origina o direito à pensão de preço de 
sangue. Por outro lado, no quadro da solidariedade, 
que tão vincadamente carateriza a sua acção, a ADFA 
pugnou para que fosse definido o regime jurídico 
aplicável aos naturais das ex-colónias, que tinham co-
laborado com as Forças Armadas Portuguesas e que 
ao serviço destas, em operações de campanha, se ti-
nham deficientado.
O Decreto-Lei n.º 319/84, de 1 de Outubro veio repa-
rar esta grande injustiça, permitindo que naturais das 
ex-colónias feridos nas condições fixadas no Decreto-
-Lei n.º 43/76, pudessem também beneficiar de algu-
mas das condições previstas para os DFA. 
Guardei para o fim a situação dos militares que foram 
mobilizados para a Guerra Colonial, foram destaca-
dos para zonas de combate, participaram em várias 
operações, foram submetidos a grande violência 
física e psíquica, foram feridos, mas porque os feri-
mentos foram adquiridos em circunstâncias que se 
entendeu não integrarem, exatamente, os requisitos 
exigidos pelo Decreto-Lei n.º 43/76, foram considera-
dos apenas deficientes em serviço.
Trata-se de uma situação objetivamente injusta; in-
justiça que assume ainda maior acuidade no plano da 
justiça relativa, quando há casos que, em situações se-
melhantes se não mesmo idênticas, existem deficien-
tes militares que foram considerados DFA e outros 
foram apenas considerados em serviço.
A propósito da situação destes nossos camaradas e 
que, aliás, representam um significativo número no 
nosso quadro associativo, recordo que a ADFA tem na 
sua matriz genética reafirmar a unidade e a coesão de 
todos os seus associados, independentemente da ori-
gem da sua deficiência ou do seu estatuto e, por isso, 
sempre foi e continuará a ser a força agregadora dos 
militares, que ao serviço da Pátria se deficientaram.
Consequentemente penso que é necessário continuar 
a lutar para que seja encontrada uma solução mais 
justa para estes deficientes militares. 
Acredito que o legislador não queira abrir mão do ca-
ráter restritivo do Decreto-Lei n.º 43/67 e, por isso, do 
meu ponto de vista, a solução passará pela publica-
ção de um diploma legal que atenderá, por um lado, à 
condição militar e, por outro e muito mais relevante, 
ao facto de estes militares terem contraído a sua defi-
ciência na guerra e em zona de 100%.
De forma mais sucinta, dizer que, do meu ponto de 
vista, se deveria lutar pela definição de um estatuto 
jurídico que se situasse entre os direitos que são con-
feridos aos DFA e os que definem o parco estatuto dos 
deficientes em serviço.
E vale a pena salientar que a Lei n.º 46/99, deixou de 
exigir que a doença tivesse sido adquirida em cam-
panha. Julgo que pela primeira vez o Decreto-Lei n.º 
43/76 passou a ser aplicado a militares que se defi-
cientaram sem ser em serviço de campanha.
Termino aqui a minha intervenção, espero ter ajuda-
do a compreender melhor o estatuto jurídico dos de-
ficientes militares e fico ao dispor para, no período de 
debate que se vai seguir, continuar a conversar con-
vosco sobre qualquer questão que suscitem.
Muito obrigado.
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Mosteiro da Batalha

Cerimónia do Dia do Combatente

Obras de requalificação da sede    
da ADFA-Maputo

Assembleia da JF Lumiar aprova recomendação

Acessos entre a Sede da ADFA e o Lar Militar

Validade dos Cartões Galp Frota Corporate

A ADFA participou nas cerimónias do Dia 
do Combatente, 9 de Abril, no Mosteiro 
de Santa Maria da Vitória, na Batalha. 
Neste dia evocou-se o 103.º Aniversário 
da Batalha de La Lys, o 100.º Aniversário 

do Soldado Desconhecido e o 100.º Aniversário da 
fundação da Liga dos Combatentes. O dia culminou 
na Sede da Liga dos Combatentes, em Lisboa.
O presidente e o vice-presidente da Direção Nacional, 
Manuel Lopes Dias e António Garcia Miranda, repre-
sentaram a ADFA neste evento, acompanhados pelo 
estandarte da ADFA.
Depois da eucaristia celebrada pelo bispo das Forças 
Armadas e de Segurança, D. Rui Valério, a cerimónia 
militar prosseguiu no exterior, com Guarda de Honra 
ao Presidente da República, e na presença da secreta-
ria de Estado dos Recursos Humanos e Antigos Com-

batentes, entre outras entidades civis e militares.
Durante o evento, a Liga dos Combatentes foi con-
decorada como Membro Honorário da Torre Espa-
da, Valor, Lealdade e Mérito pelo Chefe do Estado, 
seguindo-se a colocação de uma coroa de flores no 
Túmulo do Soldado Desconhecido e o Hino Nacional.
Teve também lugar a inauguração do Memorial de 
Homenagem aos Combatentes Batalhenses, da I 
Grande Guerra e da Guerra Colonial, com a interven-
ção do presidente da CM Batalha.
As cerimónias continuaram em Lisboa, com a de-
posição de uma coroa de flores no Monumento aos 
Mortos da Grande Guerra, na Avenida da Liberdade, 
pelo Presidente da República, que também presidiu 
à Sessão Solene no Salão Nobre da Sede da Liga dos 
Combatentes. Após as intervenções do presidente 
da LC, general Chito Rodrigues, e do tenente-general 

António Gonçalves Ribeiro, com breve apresentação 
do seu livro «Grandezas e Misérias do Império» o Pre-
sidente da República condecorou ainda o presidente 
da Liga com com a Grã Cruz da Ordem do Infante D. 
Henrique. Durante a cerimónia foi também feita a en-
trega simbólica à Liga dos Combatentes do espólio de 
José Maria Hermano Baptista, último Combatente da 
Grande Guerra e teve lugar o Lançamento do Selo e 
Medalhão evocativos do Centenário da Liga dos Com-
batentes, com assinatura do Livro de Honra.
Estiveram presentes nesta sessão o ministro da De-
fesa Nacional, João Gomes Cravinho, o chefe do Es-
tado-Maior-General das Forças Armadas, almirante 
António Silva Ribeiro, e também os chefes dos três 
ramos das Forças Armadas, a secretária de Estado de 
Recursos Humanos e Antigos Combatentes e o di-
rector nacional da Polícia de Segurança Pública.

A ADFA, com o apoio do Ministério da 
Defesa Nacional e da Secretaria de Es-
tado dos Recursos Humanos e Antigos 
Combatentes vai disponibilizar uma 
verba para o funcionamento da ADFA-

-Maputo, no montante de 12 mil euros, em duo-
décimos, no corrente ano, no âmbito de um adita-
mento ao Protocolo de Cooperação de 2008, entre a 

ADFA e a ADFA-Maputo.
O processo das obras de requalificação do edifício 
da Sede da ADFA-Maputo foi desencadeado após 
visita a Moçambique do antigo ministro da Defesa 
Nacional, José Azeredo Lopes, e à Sede da ADFA-
-PM, tendo esta matéria sido apresentada nova-
mente à secretária de Estado dos Recursos Hu-
manos e Antigos Combatentes, em 30 de março, e 

ao director-geral de Recursos da Defesa Nacional, 
Vasco Hilário, na visita que fez à Sede Nacional 
da ADFA, em Lisboa, no passado dia 15 de Abril. 
Ao presidente da Direcção da ADFA-Maputo, João 
Manhula Cassimo, e a todos os associados daquela 
estrutura associativa, a Direcção Nacional enviou 
saudações associativas, ao comunicar a decisão da 
atribuição deste apoio financeiro.

O PSD levou à reunião da Assembleia de 
Freguesia do Lumiar, em 30 de Abril, 
uma nova Recomendação para a me-
lhoria das ligações entre a Sede da 
ADFA e o Lar Militar, de forma a facili-

tar a deslocação dos cidadãos em cadeiras de rodas. 
Uma Recomendação similar já havia sido aprovada 
por unanimidade na Assembleia de Freguesia de 27 
de Junho de 2018, mas não teve continuidade, o que 
motivou a insistência do PSD, que apresentou nova 

Recomendação com o mesmo objectivo.
A ADFA também participou nessa reunião da As-
sembleia de Freguesia, representada por José Pa-
voeiro, secretário do Conselho Fiscal Nacional. O 
projecto de requalificação da zona da passagem 
de peões da avenida Rainha D. Amélia, em frente 
ao Lar Militar, está em fase de conclusão, segundo 
informou a presidência da Junta de Freguesia, que 
aguarda a apresentação pública desta iniciativa e 
uma oportunidade para a pôr em prática.

O corredor de passagem entre o Lar Militar e a ADFA 
seria idêntico ao das ciclovias, com rampas para cir-
culação de cidadãos em cadeira de rodas e com am-
pliação do tempo para atravessamento no respetivo 
semáforo, abrindo nova acessibilidade às várias ins-
tituições de e para deficientes ali localizadas.
A ADFA congratula-se por ver que a Recomenda-
ção foi novamente bem recebida na Assembleia de 
Freguesia e espera que essa requalificação possa ter 
lugar no mais breve período possível.

A ADFA informa que, se a validade do seu Cartão Galp Frota Corporate está ultrapassada ou prestes a terminar, os cartões de renovação vão continuar a ser en-
viados, pelo que deverão ser preferencialmente utilizados.
No entanto, a ADFA salienta que os actuais manter-se-ão válidos até ao dia 31 de Maio de 2021.
Esta alteração é automática, não sendo necessário fazer qualquer pedido.
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ADFA pede intervenção da secretária de Estado

“O adiamento dos nossos direitos      
tira-nos vida”

A Direcção Nacional da ADFA contac-
tou a secretária de Estado dos Recur-
sos Humanos e Antigo Combatentes 
(SERHAC), Catarina Sarmento e Cas-
tro, solicitando a sua intervenção face 

ao atraso significativo nos processos que se en-
contram na Direcção-Geral de Recursos da Defe-
sa Nacional (DGRDN) e aos constrangimentos na 
revisão de processos decorrente da alteração do DL 
503/99, de 20 de novembro, na Caixa Geral de Apo-
sentações (CGA).
A ADFA já havia dado conhecimento deste assunto 
à governante, em audiência realizada em 17 de Se-
tembro último.
O Manual do Processo de Qualificação como Defi-
ciente das Forças Armadas, aprovado pelo Despa-
cho n.º 7/SEDN/2017, de 10 de Março, prevê que a 
tramitação do processo, integre três fases, instru-
ção, avaliação médica e avaliação jurídica, ocorra 
entre 16 a 18 meses, até à decisão final de quali-
ficação ou não qualificação como DFA, prevendo-
-se que a terceira fase não deverá exceder os quatro 
meses.
A Direcção Nacional, na sequência das diversas 
e insistentes queixas dos associados, revelou ter 
conhecimento de que “há processos pendentes na 
DGRDN que excedem, em muito, aquele prazo, ha-
vendo processos pendentes há mais de um ano”.
A mensagem enviada à secretária de Estado Cata-
rina Sarmento e Castro lembrava, por um lado, a 
faixa etária dos associados, as suas deficiências e 
comorbilidades e, por outro, que a Administração 
Pública “deve pautar-se por critérios de eficiência, 
economicidade e celeridade” e que lhes assiste uma 
resposta em tempo útil, apelando à intervenção da 
governante para que os processos pendentes na 
DGRDN “sejam analisados e despachados com a ce-
leridade devida”.
Para a ADFA, “o adiamento dos nossos direitos tira-
-nos vida”.

Alteração ao DL 503/99 e CGA
Quanto aos processos que, na sequência da publi-
cação da Lei n.º 46/2020, de 20Ago, que procede à 
alteração do DL n.º 503/99, de 20Nov, a CGA tem 
sob a sua responsabilidade, tendo iniciado os pro-
cedimentos para a aplicação do regime do DL n.º 
498/72, de 9Dez, com prazo para o efeito que ter-
minou a 27 de fevereiro de 2021.

A CGA, ao proceder à revisão dos processos, nos 
termos do Estatuto da Aposentação (EA), nuns re-
troagiu os efeitos da atribuição da pensão à data de 
1 de Setembro de 2020 (data da entrada em vigor 
da L 46/2020) e, noutros, à data da homologação da 
Junta Médica Militar (data muito anterior àquela).
Tendo contactado a CGA durante todos os meses 
do primeiro trimestre deste ano, a Direcção Nacio-
nal tentou acompanhar a evolução da revisão dos 
processos.
A ADFA recordou que o n.º 1, do art.º 43.º do EA 
dispõe que o “regime da aposentação fixa-se com 
base na lei em vigor e na situação existente à data 
em que: (…) b) Seja declarada a incapacidade pela 
competente junta médica, ou homologado o parecer 
desta, quando lei especial o exija” e que, nos termos 
do n.º 2, art.º 119.ºdo EA, os ex-militares têm direi-
to à reforma extraordinária “independentemente 
dos requisitos mínimos de idade e tempo de servi-
ço”, quando “a) For julgado incapaz nos termos da 
alínea b) do número anterior, pelas causas previstas 
no artigo 38.º”.
Assim, os ex-militares têm direito à reforma ex-
traordinária quando “sejam julgados incapazes 
de todo o serviço militar mediante exame da jun-
ta médica dos competentes serviços de saúde mili-
tar” (alínea b), do n.º 1, do art.º 119.º), em virtude 
de “simples desvalorização permanente parcial na 
capacidade geral de ganho devida aos acidentes ou 
doenças referidos nas alíneas anteriores” (alínea c), 
do art.º 38.º). O mesmo aplica-se aos pensionistas 
de invalidez por força do artigo 127.º do EA.
O art.º 9.º, da L 46/2020, dispõe que a CGA terá de 
rever os processos ao abrigo do novo n.º 3, do art.º 
55.º do DL 503/99, aplicando aos mesmos as nor-
mas do EA, que estabelece que os efeitos da atri-
buição da pensão retroagem à data da homologa-
ção da Junta Médica Militar.
A Associação sublinhou que “a interpretar-se de ou-
tro modo, por um lado viola-se a própria L 46/2020, 
que impõe a aplicação do EA a todos os casos e, por 
outro, criaria a própria L 46/2020 uma desigualdade 
constitucional intolerável, dado que, em alguns ca-
sos, os efeitos se reportariam à data da homologação 
da Junta Médica Militar e noutros esses efeitos ape-
nas se reportariam a 1 de Setembro de 2020”.
A ADFA, no conhecimento desta situação, ma-
nifestou à CGA a sua discordância, não obtendo 
resposta quanto aos processos que sinalizou, por 

não terem ainda sido revistos, e quanto aos efeitos 
retroactivos à data da homologação da Junta Médi-
ca Militar, informando a CGA que a questão havia 
sido submetida à consideração da tutela.
Perante as diversas e insistentes queixas de asso-
ciados, por um lado indignados por se sentirem 
discriminados em relação aos que têm efeitos re-
troactivos à data da homologação da Junta Médica 
Militar e, por outro, por não terem ainda sido re-
vistos os respetivos processos, a Direcção Nacional 
deliberou solicitar a intervenção da SERHAC, ain-
da mais tratando-se de um “universo de deficientes 
militares já com idade avançada e de um assunto 
muito sensível por envolver a atribuição e quantita-
tivos de pensões”.

CEMFA
A Direcção Nacional contactou também o chefe 
do Estado-Maior da Força Aérea (CEMFA), general 
Joaquim Nunes Borrego, acerca dos constrangi-
mentos na tramitação dos processos dos deficien-
tes militares naquele Ramo das Forças Armadas.
Informando que tem recebido insistentes queixas 
de associados cujos processos tramitam morosa-
mente na Força Aérea, sem informação sobre a de-
corrência dos mesmos, a ADFA também se referiu 
ao previsto no Manual do Processo de Qualifica-
ção como Deficiente das Forças Armadas quanto 
ao prazo para decisão relativa à qualificação ou 
não como deficiente militar.
“Aquele prazo está muito longe de ser atingido, sen-
do que se tem verificado que as demoras de maior 
relevo ocorrem em regra ao nível da instrução do 
processo, para o que contribui essencialmente a 
dificuldade de obtenção de meios de prova, docu-
mental ou testemunhal e a falta de recursos huma-
nos por parte das unidades militares”, sublinhou a 
ADFA.
Mesmo considerando a contingência da pande-
mia, a ADFA salientou que “a demora na tramita-
ção dos processos não se compadece, atenta a média 
de idade dos deficientes militares, com a resolução 
dos mesmos em tempo útil e de vida dos próprios, 
originando-se por vezes situações de reconhecimen-
to do estatuto de deficiente das Forças Armadas post 
mortem”.
A Direcção apelou assim à intervenção do CEMFA 
para que os processos pendentes na Força Aérea 
sejam tramitados com a celeridade devida.

Museu da Guerra Colonial, Parque Comercial Discount
Rua dos Museus, Ribeirão – Vila Nova de Famalicão

 museuguerracolonial@adfa.org.pt    |    www.museuguerracolonial.pt

HORÁRIO Terças-Feiras, Quintas-feiras e sábados,  das 14h30 às 18h00 | TELEFONE – 252 322 848 ou 252 376 323 ; TELEMÓVEIS  – 919 594 318 ou 919 594 499 ou 919 594 510 | GPS – 41º 22’04.90’’ N 8º 32’56.42’’0
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Director-Geral de Recursos da Defesa Nacional 
visita ADFA

Reunião do Grupo de Acompanhamento do PADM

A Sede Nacional e a Delegação de Lisboa 
receberam a visita do Director-Geral de 
Recursos da Defesa Nacional, Vasco Hi-
lário, em 15 de Abril último.
O director-geral esteve reunido com os 

elementos dos Órgãos Sociais Nacionais, no Auditório 
Jorge Maurício, tendo o presidente da Direcção Nacio-
nal feito uma breve explanação sobre os assuntos que 
a Associação tem trabalhado junto da DGRDN. No fim 
da reunião de apresentação de cumprimentos, o direc-
tor-geral Vasco Hilário recebeu a oferta de um exem-
plar do livro “Deficientes das Forças Armadas – Gera-
ção da Rutura”. A visita incluiu passagem pelos vários 
serviços afetos à Sede Nacional: Gabinete dos Órgãos 
Sociais, Centro de Documentação e Informação, Ga-
binete Jurídico Nacional, Jornal ELO, Património e 
Recursos Humanos e Serviço de Apoio Financeiro. Na 
Delegação de Lisboa, o visitante pode conhecer os vá-
rios serviços associativos, destacando-se a Clínica da 
ADFA e o espaço da Fisioterapia.

O director-geral agradeceu o acolhimento e referiu 
que sentiu “um especial prazer em ter estado com 
os principais representantes da Associação dos Defi-
cientes das Forças Armadas”, sensibilizado pela for-
ma como foi recebido.
Sobre os assuntos apresentados na reunião com os 
OSN, disse que iria dar-lhes “encaminhamento ini-

cial”, e, expressando “sentido reconhecimento pelo 
trabalho desenvolvido e pela disposição dessa Asso-
ciação em servir”, agradeceu a confiança que a Asso-
ciação deposita nos serviços que representa, na cer-
teza de que “manteremos um diálogo permanente, 
combatendo entropias e perspetivando evoluções e 
melhorias”. 

A ADFA manifestou grande preocupação 
sobre a situação financeira da ADM, que 
foi abordada num dos pontos da ordem de 
trabalhos da reunião do Grupo de Acom-
panhamento do PADM em que participou 

e que teve lugar no passado dia 21 de Abril, por video-
conferência, através da plataforma “Teams”, presidida 
pelo director de serviços da DGRDN, Nuno Caeiro. A 
ADFA esteve representada pelo presidente da Direcção 
Nacional, Manuel Lopes Dias, e pelo terceiro vogal da 
DN, Liakatali Faquir, assessorados pela responsável do 
GOS, Paula Afonso. Da ordem dos trabalhos consta-
vam a apresentação de novos públicos-alvo do PADM, 
previstos no Estatuto do Antigo Combatente, os Cuida-
dores e Antigos Combatentes Sem-Abrigo; o reporte da 
execução mensal e acumulada do PADM, com apre-
sentação de resultados e relevos; e outros assuntos.

Para a ADFA, “é necessário definir, de uma vez por 
todas, as verbas que a República deve disponibilizar 
anualmente para os apoios à saúde dos deficientes mi-
litares”, realçando que “o montante atual é claramen-
te insuficiente” e que “a assistência médica, medica-
mentosa e protésica deve ser garantida sem barreiras 
ou atrasos”. A Associação sublinha que a República 
assumiu como prioritária a saúde dos deficientes mi-
litares e deixou um apelo veemente para que esta in-
formação seja entregue às entidades superiores, para 
que a situação da ADM seja resolvida.
O presidente da DN referiu “a grande expectativa que a 
ADFA continua a ter no PADM como instrumento fun-
damental para garantir o apoio social e psicológico dos 
deficientes militares, principalmente nesta fase de en-
velhecimento”. Uma das questões colocadas pela As-
sociação prende-se com o tipo de apoio de que vão 

beneficiar os cuidadores, solicitando a ADFA mais in-
formação oficial para melhor poder divulga-la junto 
da sua massa associativa.
Quanto ao ritmo de sinalizações e reporte da execução 
mensal e acumulada, referente aos meses de Janeiro, 
Fevereiro e Março de 2021, o coordenador do PADM, 
Jerónimo de Sousa, salientou que “está confirmada a 
tendência de uma sustentabilidade na procura”, real-
çando que, nos números consultados, “a maioria dos 
casos e sinalizações provém da ADFA”, por indicação 
de trabalhadores, de dirigentes ou de associados.
Nos resultados acumulados está patente que desde 
2015/16 o número de pessoas apoiadas pelo PADM 
foi de 1128 deficientes militares, 209 cuidadores e 10 
antigos combatentes em situação de sem-abrigo. O 
número acumulado de sinalizações atinge os 1155, 
tendo já falecido 203 pessoas.

Plano de Apoio Social aos Antigos   
Combatentes em Situação de Sem-Abrigo

A Associação enviou o seu contributo para o 
desenvolvimento operacional do Plano de 
Apoio Social aos Antigos Combatentes em 
Situação de Sem-Abrigo (PASACSSA) e Pro-
posta de Metas e Indicadores de Avaliação 

do PASACSSA - 2021/2023 ao director-geral de Recursos 
da Defesa Nacional, Vasco Hilário. Respondendo à soli-
citação da DGRDN, a ADFA enumerou que, após o estu-
do efectuado pela sua equipa técnica social:
- Considera positivo o Plano apresentado, que con-
templa eixos abrangentes que se centram no apoio 
efectivo aos Antigos Combatentes (AC) em situação 
de sem-abrigo, com medidas, metas e indicadores 

de uma forma geral adequados;
- Considera que devem ficar, desde já, definidos pro-
cedimentos de intervenção técnica, com definição 
de atribuição das responsabilidades e competências 
aos técnicos intervenientes, desde a fase inicial e que 
a ENIPSSA/ou entidade comparada, seja uma res-
posta efectiva ao nível de centros de acolhimento ou 
outros, onde se aposte numa reabilitação inclusiva;
- Sempre que a Santa Casa da Misericórdia e/ou a 
Segurança Social intervenham no processo, deve ser 
definido automaticamente um Gestor de Caso, que 
deve acompanhar activamente o processo de reabi-
litação do AC;

- Quando os AC em situação de sem-abrigo não 
aceitam o apoio e intervenção da equipa técnica da 
DGRDN, nem de nenhuma outra entidade, devem 
ser criadas condições e políticas incisivas ao nível da 
saúde mental (centros de saúde e hospitais com servi-
ço de urgência psiquiátrica), para que estes AC sejam 
encaminhados e consigam ter uma reabilitação em 
centros especializados, mesmo contra a sua vontade;
- Para que este Plano tenha sucesso, é necessário 
colmatar a falta de instituições especializadas nesta 
matéria e assegurar vagas nas que já prestam estes 
serviços, ultrapassando a excessiva precariedade das 
mesmas.
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Contactos dos Técnicos

Histórias de Vida
Abel Rua
“Não falava do período que esteve na guerra para nos 
proteger”

Abel Rua tem 77 anos, natural de Lamego, é casado e tem dois 
filhos que são muito próximos do casal.
Abel Rua cumpriu serviço militar obrigatório na Guiné, como fur-
riel. Durante a viagem para a ex-colónia, contraiu uma doença 
que o terá mais tarde trazido de volta a Portugal para que pudesse 
receber o tratamento mais adequado.
A esposa refere que Abel Rua nunca falou muito desses tempos, 
para tentar proteger a família. Dizia, no entanto, que, quando foi 
para a Guiné, “não queria matar ninguém” mas viu muitos cole-
gas seus morrer.
Há cerca de 20 anos foi-lhe diagnosticada uma demência e ac-
tualmente encontra-se dependente, com cada vez menos mobi-
lidade.
A esposa, sua principal cuidadora, refere-se sempre ao marido 
com muito carinho, referindo que foram muito felizes e que o 
marido era uma pessoa muito afável.
Após sinalização ao PADM, foi realizada avaliação ao nível da 
autonomia e funcionalidade, tendo sido encaminhado para o 
subsídio de readaptação da habitação, financiado pelo Ministé-
rio da Defesa Nacional. Para além disso, foram realizadas diligên-
cias junto do Hospital das Forças Armadas - Pólo do Porto para 
obtenção de produtos de apoio necessários, face às limitações 
funcionais do próprio e das limitações ao nível da prestação de 
cuidados.

Mário Teixeira
“O apoio que tenho recebido do PADM tem sido funda-
mental para obter informações acerca dos apoios exis-
tentes para continuar a cuidar do meu marido. Sofro 
muito ao vê-lo assim, contudo, sei que estou a fazer tudo 
o que é possível para lhe dar alguma qualidade de vida, 
que ele merece”

Mário Teixeira, 76 anos, natural do Porto, é casado há 55 anos 
com Adelaide Teixeira, com quem tem dois filhos.
Mário Teixeira cumpriu o serviço militar obrigatório em Por-
tugal e na Guiné-Bissau. Esteve lá uns meses, tendo regressa-
do devido a um grave problema de saúde, que o obrigou a um 
internamento de seis meses no Hospital Militar. Passados esses 
meses, regressou à guerra, mas, desta vez, para Bissau. Mais tar-
de, a esposa e os dois filhos juntaram-se a Mário Teixeira em 
Bissau. Entretanto, com o 25 de Abril, a família regressou a Por-
tugal, ficando Mário Teixeira lá mais uns meses.
Quando regressou à vida civil, começou a trabalhar como direc-
tor comercial de uma empresa e fê-lo até à sua reforma. Quando 
se reformou, começou a sentir os primeiros sinais de uma doen-
ça neurodegenerativa.
A Adelaide Teixeira é a principal cuidadora de Mário Teixeira, 
mas com o evoluir da doença, não encontrou outra solução se-
não a institucionalização. Actualmente encontra-se internado 
numa clínica privada.
Após sinalização ao PADM, foi encaminhada para o comple-
mento por dependência da Segurança Social e foram realiza-
das diligências junto do Hospital das Forças Armadas – Pólo do 
Porto para obtenção de produtos de apoio necessários, face às 
limitações funcionais apresentadas pelo marido. Foi igualmen-
te, informada de comparticipações de cuidados de saúde e de 
Instituições protocoladas com a ADM.
A esposa refere que “o apoio que tenho recebido do PADM tem 
sido fundamental para obter informações acerca dos apoios exis-
tentes para continuar a cuidar do meu marido. Sofro muito ao 
vê-lo assim, contudo, sei que estou a fazer tudo o que é possível 
para lhe dar alguma qualidade de vida, que ele merece”.

ÁREA GEOGRÁFICA TÉCNICO/A

Distrito de Bragança
Todos os concelhos

Distrito de Vila Real
Todos os concelhos

Distrito de Viana do Castelo
Todos os concelhos

Distrito de Braga
Todos os concelhos

Distrito de Viseu
Todos os concelhos

Distrito da Guarda
Todos os concelhos

Polo Porto

Carina Pinto
T. 925 604 523

carina.pinto@padm.crpg.pt

Distrito do Porto
Concelhos do Porto, Matosinhos, Vila Nova de Gaia, Trofa, 
Santo Tirso, Povoa de Varzim, Vila do Conde, Marco de 
Canaveses, Amarante, Felgueiras e Baião

Distrito Aveiro
Todos os concelhos

Polo Porto

Vera Silva
T. 960 076 911

vera.silva@padm.crpg.pt

Distrito do Porto
 Concelhos de Penafiel, Paredes, Valongo, Paços de      
 Ferreira, Lousada, Maia e Gondomar

Polo Porto

Ana Moreira
T. 913 660 377

ana.moreira@padm.crpg.pt

Distrito de Coimbra
Todos os concelhos

Distrito de Leiria
Todos os concelhos

Distrito da Castelo Branco
Todos os concelhos

Distrito de Santarém
Todos os concelhos

Polo Coimbra

Norberto Simões
T. 960 076 902

norberto.simoes@padm.crpg.pt

Distrito de Lisboa
Todos os concelhos

Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa e outros países

Polo Lisboa

Ana Machado
T. 917 365 357

ana.machado@padm.crpg.pt

Distrito de Setúbal
Todos os concelhos

Distrito de Portalegre
Todos os concelhos

Distrito de Évora
Todos os concelhos

Distrito de Beja
Todos os concelhos

Distrito de Faro
Todos os concelhos

Polo Alentejo/Algarve

Carla Espírito Santo
T. 925 574 012

carla.santo@padm.crpg.pt

Região Autónoma da Madeira

Polo da Madeira

Idalina Freitas
T. 968 581 300

idalina.freitas@padm.crpg.pt

Região Autónoma dos Açores

Polo dos Açores

Maria Botelho
T. 960 076 876

 maria.botelho@padm.crpg.pt
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O Nosso Património

Pascoal Parente um pintor italiano 
a trabalhar em Coimbra

A pintura portuguesa, assim como a gran-
de parte da arte produzida entre os sé-
culos XVI e XVIII, centrou-se em temas 
sacros. Este paradigma derivou do mo-
vimento de Contrarreforma, da igreja 

Católica, que se serviu da arte como instrumento de 
propaganda de oposição à Reforma Protestante. Nes-
te contexto, a arte setecentista impõe os dogmas tri-
dentinos (relacionados com o Concílio Ecuménico de 
Trento 1545-1563) expressando-se de maneira sedu-
tora e comovente, de forma a convencer o expectador.
No século XVIII em Portugal, impulsionados por 
mecenas, como D. João V, que foi grande estimula-
dor e patrocinador das artes no país, surge um es-
col variado de artistas estrangeiros e portugueses. 
Criou-se assim, sobretudo por este monarca, uma 
corrente entre Itália e Portugal, viabilizando a vinda 
do pintor Pascoal Parente.
O pintor italiano PASCOAL PARENTE era um fres-
quista que teve que se adaptar à pintura a óleo e à 
tela (Dias, 1977). Trabalhou com frequência na ci-
dade de Coimbra chegando, na segunda metade do 
século XVIII, a ser um artífice com elevada deman-
da, numa época em que as encomendas condicio-

navam o potencial criativo dos artistas, limitando-
-os às composições ao gosto dos encomendadores 
que estabeleciam as regras rigorosas através de 
contratos (Saldanha, 1995).
Apesar das deficiências no seu trabalho, nomeada-
mente, a estaticidade, a falta de expressão das figu-
ras, a utilização incorreta da luz, ele conseguia dar 
leveza aos panejamentos, tinha uma boa perceção 
das regras da perspetiva e tinha boa técnica na uti-
lização dos contrastes cromáticos como meio de tor-
nar mais atrativa a composição (Paula, 2011). 
As suas pinturas representaram vários temas e é 
possível serem apreciadas em Coimbra: tela com o 
Calvário e tela com a Imaculada Conceição na Igreja 
Matriz de São Martinho do Bispo; o Sagrado Cora-
ção de Jesus, a Pregação de São João Batista, a Ima-
culada Conceição, entre outras, no Museu Nacional 
Machado de Castro; as pinturas em perspetiva no 
teto do Seminário Maior de Coimbra; os Mártires de 
Marrocos, a Imaculada Conceição (retábulo-mor) e 
Stº. António a tomar o hábito (retábulo da Sacristia) 
na Igreja de Santo António dos Olivais; entre outras. 

Ariadne Pignaton
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Linha de Atendimento 
dos Deficientes Militares
Contacte-nos pela Linha de Atendimento dos Deficientes Militares (LADM)
–  800 100 103, a funcionar entre as 09H00 e as 18H00 dos dias úteis
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Serão os alimentos processados       
interessantes para a saúde?

A evicção de alimentos processados está 
na ordem do dia. Geralmente, para dar 
resposta a uma alimentação mais sau-
dável, tenta-se optar por alimentos 
frescos, obtidos directamente da natu-

reza, sem que antes do seu consumo tenham sofrido 
qualquer tratamento.
Antes de mais, convém esclarecer que o processa-
mento diz respeito a qualquer método usado para 
manter os alimentos consumíveis, o que pode envol-
ver um processo, ou a combinação de vários, como 

lavar, cortar, pasteurizar, congelar, fermentar, apli-
car uma embalagem, cozinhar, entre outros.
Assim, consideram-se alimentos minimamente pro-
cessados, se tiverem sido submetidos a processos 
de limpeza (fruta), secagem (bacalhau), embalagem 
(sumo de fruta em tetra pack), pasteurização (bebi-
das lácteas), ultrapasteurização (leite).
Além destes processos, que não provocam altera-
ções nutricionais significavas aos alimentos, poder-
-se-á recorrer ao processo de adição de ingredientes, 
como gordura, açúcar e sal, com o intuito de melho-

rar a palatabilidade e aumentar o prazo de validade. 
Neste caso, referimo-nos a alimentos processados, 
como é o caso do fiambre ou das compotas.
Já aos alimentos ultra-processados, é-lhes ainda adi-
cionado corantes e conservantes, a fim de melhorar 
mais o produto em termos sensoriais, de segurança 
e de validade.
Os aditivos acrescentados aos ultra-processados 
não são necessariamente perigosos para a saúde. 
Por exemplo, podem ser adicionados, antioxidantes 
(vitamina D e E) a cremes vegetais para barrar, para 
evitar a rancificação da gordura; ou pode ser adicio-
nada fibra ao pão para melhorar a sua composição 
nutricional.
A “má fama” dos produtos processados deve-se so-
bretudo à adição de ingredientes (açúcar, sal…) que 
poderão transformar um produto saudável noutro 
equivalente mas desequilibrado. Porém, há casos 
em que o processamento passa por reduzir esses 
mesmos ingredientes, como acontece nos produ-
tos magros ou light, sendo as versões transformadas 
mais interessantes para a saúde.
Ou seja, a leitura atenta do rótulo continua a ser uma 
estratégia relevante para sabermos distinguir os pro-
dutos a adquirir. Há que analisar, ponderar os prós 
e os contras e manter a alimentação o mais cuidada 
possível.

Se desejar mais informação, esclarecer dúvidas ou 
partilhar a sua opinião sobre o tema, envie e-mail 
para secretaria.porto@adfa.org.pt.

Ângela Henriques
Nutricionista da Delegação do Porto

Estatuto Editorial do ELO
1. O jornal ELO, criado em 23 de novembro de 1974, é o órgão de informação 

da Associação dos Deficientes das Forças Armadas (ADFA), a sua proprie-
tária, e é gerido pela Direção Nacional (DN).

2. Como órgão institucional deve respeitar os Estatutos da ADFA, designa-
damente no que respeita ao estipulado no seu Artigo 1.º, e demais dire-
tivas dos seus Órgãos Nacionais eleitos. Como órgão de informação deve 
respeitar os princípios deontológicos da Imprensa e a ética profissional 
do Jornalismo.

3. O ELO privilegia, na sua temática, as questões relacionadas com os defi-
cientes das Forças Armadas, no sentido da promoção da sua dignificação 
como cidadãos com direitos e deveres, sendo elemento ativo na defesa 
dos seus direitos e da sua qualidade de vida.

4. O ELO deve ser, também, veículo de toda a problemática dos deficientes 
portugueses, promovendo a defesa dos seus direitos e divulgando as ini-
ciativas das suas organizações representativas.

5. O ELO poderá incluir temas gerais de carácter informativo, cultural e re-
creativo.

6. O ELO deve estar permanentemente atento ao que se passa na ADFA e 
deve ser um colaborador privilegiado dos Órgãos Nacionais, das Delega-
ções e dos Núcleos na divulgação da imagem e dignificação da Associa-
ção, junto dos órgãos do Estado e das autarquias, da Instituição Militar, 
das organizações internacionais de vítimas e de veteranos de guerra, das 

organizações de deficientes militares dos PALOP, das associações portu-
guesas de militares e de antigos combatentes, das organizações de e para 
deficientes e da opinião pública em geral.

7. O ELO deve prestar uma atenção muito especial às bases da ADFA, reser-
vando parte importante do seu espaço para a divulgação das notícias e 
eventos das Delegações e para dar voz aos associados quer publicando as 
suas cartas, quer indo ao seu encontro para colher os seus testemunhos a 
publicar em forma de entrevista.

8. Fazendo os deficientes militares parte da “Família Militar”, o ELO, em 
colaboração com a Direção Nacional, deve manter os associados infor-
mados sobre a Instituição Militar, em especial nos assuntos de interesse 
comum.

9. Na seleção do material a publicar, o ELO deve ter presentes princípios 
de isenção e pluralismo, devendo a colocação dos textos nas páginas, as 
ilustrações e outros elementos obedecer a critérios baseados na efetiva 
importância de cada texto ou foto e não nas convicções ou interesses par-
ticulares dos seus autores ou de quem seleciona ou pagina.

10. Em cada edição o ELO deve fazer a distinção do que é material noticioso e 
do que é opinião. As notícias devem ser objetivas e cingir-se à narração e 
análise dos factos; as opiniões devem ser assinadas por quem as defende 
e obedecer aos princípios do presente estatuto.

11. O ELO deve estar atento à evolução das novas tecnologias da informação 
e procurar estar atualizado na sua utilização.



MAIO 2021 22 

ESCREVEM OS ASSOCIADOS  O NOSSO ELO DE UNIÃO DESDE 1974

A mão calejada é a dona 
do saber; lutemos!

Não tenho memória de tantos aconteci-
mentos, em tão curto espaço de tem-
po, tão nefastos para a confiança dos 
cidadãos, pelo seu peso mediático, 
mas, fundamentalmente pelo impacto 

nos seus quotidianos.
A rapidez da informação, nas chamadas redes so-
ciais, a tecnologia, surtem avanços extraordinários, 
com efeito, mas trata-se de uma faca de dois gumes; 
a mentira disfarça-se de verdade, tudo parece nor-
mal e quem paga são os mesmos, sempre!
Da política ao desporto, da justiça à economia. Do 
pequeno empresário às grandes multinacionais… 
em quem confiar? Entre jornais, noticiários especu-
lativos… uma barbárie. Mesmo com as suas maze-
las, os valores que nos foram ensinados tinham, a 
sua génese no respeito, na confiança e na verdade. 
Com o risco de ser chamado de purista, tenho sau-
dades do tempo em que a palavra era valor essencial. 
Talvez tudo não passe de coisa passageira, medos 
de septuagenário. Talvez, quem sabe, precipitação 
do Criador! Uma obra destas em seis dias, é normal 
terem ficado pormenores por acertar! Quem sabe…
O Planeta sofre, as pessoas sofrem – fruto da interfe-
rência humana, impulsionada pela inteligência com 

que Ele decidiu tornar-nos diferentes dos outros se-
res vivos. Portanto a culpa também será lá de cima.
Graças e responsabilidades à parte, a realidade é 
preocupante. Todos estamos a pagar por decisões 
persecutórias, tomadas por alguém em quem confiá-
mos na altura do voto. Promessas que não se cum-
prem; drásticas medidas ao sabor de necessidades 
pessoais, políticas e não só… Tudo isto com a gra-
vidade que se acresce quando vivido num sistema 
democrático!
Sem pretender elitizar a causa dos Deficientes Mili-
tares, é de toda a Justiça não deixar apagar da me-
mória o esforço, o sacrifício de uma geração para 
quem a guerra não acabou. A inteligência, o dever e 
a sensibilidade têm de ser colocados ao serviço das 
comunidades mais desfavorecidas.
Como tem sido referido, palavras leva-as o vento. 
Acções precisam-se! Sem subterfúgios, sem precon-
ceitos.
A justiça é cega? Por vezes não parece. As medidas 
nem sempre são equitativas. As decisões são vesgas 
e, prova disso mesmo, são os inúmeros casos por so-
lucionar no seio dos Deficientes Militares.
São tempos difíceis, os que se vivem e esperam. Po-
rém, no que a nós, Deficientes, diz respeito, é funda-

mental ter consciência de que não deveremos ficar 
parados. Ninguém nos dará nada sem luta. Coesão 
associativa, solidariedade e partilha, são valores que 
nos devem acompanhar.
A ADFA tem sido e terá que se manter a muralha que 
nos defenderá, mas ninguém poderá desistir. Que não 
nos deixemos vencer pelo cansaço; que não nos jul-
guem enterrados vivos; que rejeitemos o idadismo!
Não podemos apenas falar! Temos percurso para 
caminhar. Só com a continuação do esforço asso-
ciativo, teremos o direito de continuar a exigir o que 
AINDA nos é devido.
A pujança de uma Associação alicerça-se no traba-
lho, na dedicação e na força de cada.
Obsessivamente comprometidos em levar até ao fim 
a tarefa iniciada ainda nos Hospitais Militares, na 
véspera de mais um 14 de Maio, guardo os perfumes 
de Abril. Os ideais continuarão vivos!
Nada nos poderá vergar.
Pelos que está estão; pelos que já partiram, mas não 
serão esquecidos.
Cito Theodore Roosevelt: “Coragem não é ter forças 
para continuar, é continuar mesmo sem ter forças”.

Associado José Maia
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Informações
ALBERTO PINTO
TeTT l.: 21 751 26 40/21 751 26 00 •TM: 91 618 6540
Das 9h00 às 12h30 e das 14h00 às 18h00 (pessoalmente ou através do telefone ou email: one ou email: ff
alberto.pinto@adfa-portugal.com)

A ADFCAR dispõe de informações
e venda da VW, Audi e Skoda,

e também para a Mercedes, Ford,
Citroën, BMW, Honda, Toyota. 

AUDI Preço Base Preço V. Publico

AUDI A1
MOTORES GASOLINA

30 TFSI 116cv 20.182,,10 25.139,11

30 TFSI 116cv S tronic 21.737,57 27.150,32

35 TFSI 150 cv S tronic 21.880,23 29.524,55

30 TFSI 116 cv Advanced 20.814,00 25.961,54

30 TFSI 116cv S tronic Advanced 22.377,78 27.955,76

35 TFSI 150cv S tronic Advanced 23.026,37 30.934,30

30TFSI 116cv S tronic S line 23.360,19 29.173,12

35 TFSI 150cv S tronic S line 24.090,64 32.252,35

40 TFSI 200cv S tronic S line 23.299,02 43.930,00

AUDI A 3 SPORTBACK
30 TESI 116cvSport 23.804,00 29.640,00

30 TESI 116cv Design 23.804.82 29.650.00

30 TDI  116cv Sport 23.016,04 33.680.00

35 TDI 150cv Sport 26.338,17 39.100,00

35 TDI 150cv Base S tronc 26.587,52 40.640,00

35 TDI 150cv Sport S Tronic 27.919,00 42.190,00

35 TDI 150cv Design S tronic 27.920,85 42.280,00

AUDI Q2
1.0 TFSI Sport 116cv 24.928,04 31.077,84

1.0 TFSI Sport S Tronic 116cv 26.752,99 33.517,57

1.6 TDI Sport    116 cv 23.476,56 35.322,45

1.6 TDI Base S Tronic  116 cv 23.940,36 36.674,47

1.6 TDI Sport S Tronic  116 cv 25.663,94 38.749,47

2.0 TDI Design S.Tronic  116cv 25.663,94 38.794,47

AUDI Q3
1.5 TFSI S Tronic 150cv 33.465,15 42.970,00

1.5 TFSI S tronic S Line 150cv 35.375,62 45.390,00

2.0 TDI   S Tronic 150cv 32.406,61 49.000,00

2.0 TDI  S Tronic  Advanced 150cv 33.853,77 50.780,00

2.0 TDI  S Tronic S Line 150cv 34.524,19 51.800,00

2.0 TDI Quatro S Line 150 cv 34.722,96 60.730,00

AUDI Q3 SPORTBACK
2.0 TDI  Base S Tronic 150cv 34.520,44 51.600,00

2.0 TDI Sline S.Tronic 150cv 36.434,76 54.150,00

2.0 TDI  Sline S.Tronic quattro 190cv 36.456,56 65.250,00

AUDI A 4 LIMOUSINE
2.0 TDI  S. Tronic 163cv 35.101,59 47.200,00

2.0 TDI  S Tronic 190cv 34.294,04 49.150,00

2.0 TDI  Quattro S Tronic  190cv 36.554,63 53.710,00

2.0 TDI  S. Tronic Advanced 190cv 36.367,21 51.700,00

2.0 TDI  S. Tronic S Line 190cv 37.824,04 53.580,00

2.0 TDI  Quattro S. Tronic S Line 190cv 40.082,46 58.440,00

AUDI A 5 SPORTBACK
2.0 TDI S tronic 163cv 37.536,09 50.353,00

2.0 TDI S tronic Advanced 163cv 38.996,25 52.149,00

2.0 TDI S tronic S line 163cv 40.587,31 54.106,00

2.0 TDI S tronic 190cv 37.830,55 53.588,00

2.0 TDI S tronic Advanced 190cv 39.290,71 55.384,00

2.0 TDI S tronic S line 190cv 40.882,59 57.342,00

2.0 TDI quattro S tronic 190cv 40.230,93 58.818,00

2.0 TDI quattro S tronic Advanced 190cv 41.690,60 60.418,00

2.0 TDI quattro S tronic S line 190cv 43.281,34 62.570,00

AUDI Q5
MOTORES GASOLINA/HIBRIDOS

2.0 TFSle quattro S tronic 299cv 50.527,29 63.456,00

2.0 TFSle quattro S tronic Sport 299cv 51.987,46 65.252,00

2.0 TFSle quattro S tronic Sport 367cv 56.035.07 70.228,00

2.0 TDI  S. Tronic150cv 33.358,70 49.00453

MOTORES DIESEL
2.0 TDI  V6 quattro Tiptronic 286cv 43.264,62 88,500,00

2.0 TDI  V6 quattro Tiptronic Sport 286cv 44.728,03 90.300,00

2.0 TDI  V6 quattro Tiptronic Design 286cv 44.728,04 90.300,00

AUDI A 6 LIMOUSINE
2.0 TFSle quattro toptronic 220 KW 53.668,52 67.300,00

2.0 TFSle quattro toptronic Competition 270 KW 60.659,34 75.900,00

2.0 TDI S Tronic 204cv 45.823,99 61.130,00

2.0 TDI  S tronic quattro 204cv 49.020,77 65.900,00

2.0 TDI  S.tronic Sport 204cv 47.931,84 63.740,00

2.0 TDI  S.tronic Sport  quattro204cv 51.128,71 68.610,00

2.0 TDI  S.tronic  Design 204cv 47.425,62 63.100,00

2.0 TDI  S.tronic  Design quattro 204cv 50.622,12 67.870,00

SKODA Preço Base Preço V. Publico
SKODA SCALA

MOTORES GASOLINA
AMBITION 1.0TSI 116 cv 17.444,45 23.274,09
AMBITION 1.0 TSI 116 cv DSG 18.968,78 25.220,03
STYLE 1.0 TSI 116 cv 20.029,08 26.497,22
STYLE 1.0 TSI 116 cv DSG 21.553,41 28.417,11
MONTE CARLO 1.0 TSI cv 20.865,13 27.525,56
MONTE CARLO 1.0 TSI cv DSG 22.389,46 29.445,45
MOTORES DIESEL
AMBITION 1.6TDI 116 cv 18.393,27 28.181,97
AMBITION 1.6TDI 116 cv DSG 19.015,45 29.387,71
STYLE 1.6TDI 116 cv 20.459,42 30.811,42
STYLE 1.6TDI 116 cv DSG 21.081,59 32.017,16
MONTE CARLO 1.6 TDI 116 cv 21.036,23 31.520,90
MONTE CARLO 1.6 TDI 116 cv DSG 21.658,40 32.814,73

FÁBIA BREAK
AMBITION 1.0 TSI 95 CV 14.981,59 20.133,14
STYLE 1.0 TSI 95 cv 16.001,59 21.392,88
STYLE 1.0TSI 110 cv 16.559,06 22.113,60
MONTE CARLO 1.0 TSI 110 cv 17.030,91 22.702,97
SCOUTLINE 1.0 TSI 110 cv 17.646,37 23.457,15

SKODA OCTAVIA BREAK
MOTORES GASOLINA
AMBITION 1.5 TSI 150 cv 19.879,99 28.432,60
AMBITION 1.5 TSI 150 cv DSG 21.533,94 30.573,94
STAYLE 1.5 TSI 150 cv 21.599,32 30.600,41
STAYLE 1.5 TSI 150 cv DSG 23.852,12 33.461,26
RS245 2.0 TSI 245 cv DSG 26.554,70 41.254,90
MOTORES DIESEL
AMBITION 1.6 TDI 115cv 19.427,61 29.718,49
AMBITION 2.0 TDI 150 cv 20.484,02 33.496,86
AMBITION 2.0 TDI 150 cv DSG 21.754,29 35.323,58
STYLE 2.0 TDI 150 cv 22.120,39 35.685,78
STYLE 2.0 TDI 150cv DSG 23.675,83 37.775,16

SKODA SUPERB BREAK
AMBITON 1.6 TDI 120 cv DSG 30.319,68 45.779,84
AMBITION 2.0 TDI 150 cv 25.346,18 39.618,81
STYLE 2.0 TDI 150 cv 28.827,03 43.900,27
SPORTLINE 2.0 TDI 150 cv 30.047,48 45.577,60
AMBITION 2.0 TDI 150 cv  DSG 26.416,83 41.200,00
STYLE 2.0 TDI 150 cv DSG 29.898,99 45.483,05
SPORTLINE 2.0 TDI 150 cv DSG 31.119,43 47.600,84
LAURIN & KLEMENT 2.0TDI 190 cv DSG 35.246,52 54.142,66

SKODA KAROQ
MOTORES GASOLINA
STYLE 1.0 TSI 116 cv 24.650,17 32.253,92
SPORTLINE 1.5 TSI 150 cv 26.389,17 36.831,64
SPORTLINE 1.5 TSI 150 cv DSG 27.869,49 38.827,74
MOTORES DIESEL
STAYLE 2.0 TDI 150 cv 21.732,31 36.168,95
SPORTLINE 2.0 TDI 150 cv 21.407,68 36.277,73
SCOUT 2.0 TDI 150 cv 4X4  DSG    CO 2 (172) 27.815,04 52.627,08

SKODA KODIAQ
AMBITION  2.0 TDI cv DSG 27.557,58 39.362,34
STYLE 2.0 TDI 150 cv DSG 31.540,39 44.417,50

VOLKSWAGEN Preço Base Preço V. Publico

MOTORES 100% ELÉTRICO
e-up 82cv 4 portas  CO2  0 18.473,11 22.762,73

MOTORES GASOLINA
1.0 60cv Take up! BlueMotion Tech 4 portas 9.939,78 12.524,80
1.0 60cv Move up! BlueMotion Tech 4 portas 11.071,83 13.922,37
1.0 60cv Move up! R-Line 13.147,73 16.480,61
1.0 TSI 115cv GTI 15.841,07 19.773,23

MOTORES GASOLINA
Polo 1.0  80cv  Trendeline 13.515,03 16.934,02
Polo 1.0 TSI 80cv  Confortline 14.441,08 18.073,06
Polo 1.0 TSI 95cv  Confortline DSG 16.506,13 20.720,10
Polo 2.0 TSI  200 cv GTI  DSG 21.465,70 32.729,45
MOTORES DIESEL
1.6 TDI 95 cv Confortline 16.577,93 24.442,27

MOTORES 100% ELÉTRICO
E-Golf 34.837,02 42.904,36

MOTORES GASOLINA
Golf 1.0 TSI 115 cv 5P Stream 21.269,86 26.467,36
Golf 1.5 TSI 115cv 5P BluMotion Stream 20.750,94 28.002,70
Golf 1.5 TSI 115 cv DSG 5P  Stream 23.162,78 33.158,30
Golf 1.5 TSI 150cv DSG 5 P  Stream 22.989,91 30.876,49
MOTORES DIESEL
Golf 1.6 TDI 1515cv 5 P  Trendline 20.818,40 29.658,06
Golf 1.6 TDI 115cv   5 P  Strean 21.871,70 30.953,63
Golf 2.0 TDI 150 cv 5P  Strean 25.393,54 37.940,76
Golf 2.0 TDI 150cv DSG  5 P  Highline 29.303,83 43.719,83
MOTORES GASOLINA/GNC
Golf 1.1 TGI 130cv DSG 5p Strean 25.298,60 33.534,10
MOTORES ELÉTRICOS/GASOLINA
e-Golf  1.4 GTE Plug-in Hybid 5p 37.820,76 46.915,06

GOLF VARIANTE
Golf Variant 1.0 TSI 115 cv Trendline 21.391,65 26.622,30
Golf Variant 1.0 TSI 115 cv Confortline 22.127,27 27.527,11
Golf Variant 1.5  TSI 130 cv  BlueMotion Confortline 21.609,82 29.089,03
Golf Variant 1.5  TSI 150 cv DSG  R-Line 25.043,78 33.579,79
Golf Variant1.6 TDI 115cv Confortline 23.139,73 32.601,40
Golf Variant1.6 TDI 115cv Highline 26.576,34 37.356,99
Golf Variant2.0 TDI 150cv  Confortline 26.538,06 39.524,64
Golf Variant2.0 TDI 150cv DSG R-Line 28.092,07 42.405,55
Golf Variant2.0 TDI 150cv DSG  30.301,41 45.035,04
MOTORES GASOLINA/GNC
Golf Variante 1.5 TGI  130cv  DSG Confortline 26.139,09 34.583,36

1.0 TSI 115 cv STYLE 21.284,83 26.615,82
1.5 TSI 150 cv STYLE 21.814,71 29.607,96
1.5 TSI 150 cv STYLE DSG 22.438,68 30.784,52
1.5 TSI 150 cv SPORT 23.687,86 32.087,25
1.5 TSI 150 cv SPORT DSG 24.116,22 33.023,21
1.6 TDI 115 cv STYLE 20.867,61 31.128,06
1.6 TDI 115 cv SPORT 22.740,76 33.637,12

2.0 TDI 150 cv Elegance 33.509,58 47.571,04
2.0 TDI 150 cv DSG7 Elegance 34.713,25 49.492,49
2.0 TDI 150 cv Rline 34.719,61 49.059,42
2.0 TDI 150 cv DSG7 Rline 35.732,43 50.746,23
2.0 TDI 190 cv DSG7 Elegance 35.673,90 52.043,68
2.0 TDI 190 cv DSG7 Rline 36.376,26 52.907,02

PASSAT
1.5 TSI 150cv Business 24.282,72 34.020,05
1.6 TDI 120 cv DSG  25.090,69 37.921,50
1.6 TDI 150cv Business 26.186,21 39.898,10
2.0 TDI 150cv DSG Business 27.821,22 42.349,64
2.0 TDI 150cv  Elegance 30.217,12 44.944,21
2.0 TDI DSG 150 cv Elegance 31.470,42 46.926,25

PASSAT VARIANT
1.5 TDI 120cv DSG  Business 29.570,75 42.819,60
1.6 TDI 150 cv  Business 28..919,29 41.925,06
2.0 TDI 150cv DSG  Business 30.423,25 44.303,76
2.0 TDI 150cv Elegance 32.876,40 46.968,43
2.0 TDI 150cv DSG Elegance 34.068,62 48.875,66
MOTORES ELÉTRICOS/GASOLINA
Passat1.4 GTE Plug-in Hybrid 36.615,94 47.021,15
Passat1.4 GTE + Plug-in Hybrid 38.079,18 48.823,51
MOTORES ELÉTRICOS/GASOLINA
1.4 GTE Plug-in Hybrid 39.341,38 48.778,30
1.4 GTE + Plug-in Hybrid 40.804,62 50.579,37

1.5 TSI 130cv Confortline 24.150,85 32.318,01
1.5 TSI 130 cv R-Line CL 26.350,60 35.191,77
1.5 TSI  150cv Confortline     26.769,24 35.823,57
2.0 TDI 150 cv Confortline 28.300,15 42.782,64
2.0 TDI 150 cv  DSG Confortline 29.398,14 44.915,27
2.0 TDI 150 cv Highline DSG 30.978,45 47.054,44
2.0 TDI  150 cv R-Line 31.572,57 47.589,26
2.0 TDI  150 cv R-Line DSG 32.859,82 50.150,07

1.5 TSIcv Confortline 24.419,74 33.395,28
2.0 TDI 115cv Confortline 23.709,06 37.129,69
2.0 TDI 115cv Highline 26.081,77 39.843,03
2.0 TDI 115 cv DSG  Highline 28.181,25 42.825,88
2.0 TDI 150cv DSG Confortine 30.213,03 45.716,20
2.0 TDI 150cv  DSG Highline 33.159,81 48.725,68
2.0 TDI 150cv  DSG Confortline 28.161,06 44.168,68
2.0 TDI 150cv R-Line DSG 33.916,88 49.656,88

T-Cross 1.0 TSI 95cv Life 17.117,91 21.445,60
T-Cross 1.0 TSI 115cv Life 18.041,48 22.599,60
T-Cross 1.0 TSI 115cv Style 20.798,59 25.990,84
T-Cross 1.0 TSI 115cv DSG Life 19.295,73 24.187,21
T-Cross 1.0 TSI 115cv DSG Style 22.052,83 27.578,44

1.0 TSI 115cv Style 21.620,93 26.984,31
1.5 TSI 150cv Style 22.289,47 30.014,91
1.5 TSI 150cv Style DSG 23.028,26 31.217,58
1.5 TSI 150cv SPORT DSG 24.886,25 33.444,47

ADFACar, um serviço ao seu serviço
Se pretende comprar automóvel dirija-se à ADFACar que trata de todos 
os procedimentos para obtenção de automóvel com isenção. A ADFACar 
também trata de vendas sem isenção.

Pense e compare preços antes de comprar. 
Venha conhecer o que a ADFACar tem para si.
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Secretária de Estado preside à Sessão Solene Comemorativa

Comemoração do 47º Aniversário da ADFA

A ADFA vai realizar uma Sessão Solene 
Comemorativa do 47.º Aniversário da 
sua fundação, que será presidida pela 
secretária de Estado dos Recursos Hu-
manos e Antigos Combatentes, Catarina 

Sarmento e Castro, no próximo dia 14 de Maio, às 
15h30, no Auditório Jorge Maurício, na Sede Nacio-
nal, em Lisboa.
Do programa do evento constam:
15h00 - Chegada dos convidados.
15h20 - Chegada da secretária de Estado de Recursos 
Humanos e Antigos Combatentes, Catarina Sarmen-

to e Castro, e apresentação de boas-vindas dos pre-
sidentes dos Órgãos Sociais Nacionais e das Delega-
ções da ADFA, na sala da Direcção Nacional.
15h30 - Sessão Solene Comemorativa – Auditório 
Jorge Maurício.
- Hino Nacional.
-  Saudações de boas-vindas pelo presidente da 

MAGN, Joaquim Mano Póvoas.
-  Intervenção do presidente da DN, Manuel Lopes Dias.
-  Intervenção da secretária de Estado de Recursos 

Humanos e Antigos Combatentes, Catarina Sar-
mento e Castro.

-  Entrega de uma lembrança da ADFA à secretária de 
Estado de Recursos Humanos e Antigos Comba-
tentes.

-  Descerramento da pintura retrato do comendador 
José Eduardo Gaspar Arruda, da autoria de João 
Barros Silva.

-  Hino Nacional e encerramento da Sessão Solene, 
com assinatura do Livro de Honra da ADFA, na sala 
da Direcção Nacional.

16h45 - Porto de Honra, com abertura do bolo do 47.º 
Aniversário - Restaurante.

Pavilhão Paz e Amizade – Loures – 12 de Junho – 13h30

Assembleia-Geral Nacional Ordinária
A ADFA vai realizar a sua Assembleia-Geral Nacional Or-
dinária (AGNO), no Pavilhão Paz e Amizade, em Loures, 
no próximo dia 12 de Junho, pelas 13h30. Os documen-
tos que serão aprovados na reunião do Conselho Nacio-
nal de dia 20 de maio e que vão ser discutidos e votados 
na AGNO serão publicados na próxima edição do ELO.
Da ordem de trabalhos constam: 
Ponto Um: Apreciar e votar o Relatório Operacional do 
Conselho Nacional e o Parecer sobre a Execução do Or-
çamento da ADFA, relativos ao exercício de 2020, con-
forme previsto no n.º 1 do artigo 27.º dos Estatutos;
Ponto Dois: Apreciar e votar o Relatório Operacional 
e Contas da Direcção Nacional e Parecer do Conse-
lho Fiscal Nacional, referentes ao ano de 2020, con-
forme previsto no n.º 1 do artigo 27.º dos Estatutos;

Ponto Três: Ratificação da decisão da Direcção Na-
cional, de 22 de fevereiro de 2021, de nomear o asso-
ciado número 10.132, Ludgero dos Santos Sequeira, 
para o cargo de Tesoureiro, nos termos do n.º 1 do 
artigo 19.º e do artigo 40.º dos Estatutos da ADFA;
Ponto Quatro: Análise do Plano Orientador para a 
Criação do Centro de Apoio Integrado do Porto (CAIP);
Ponto Cinco: Apreciação e votação da proposta de 
Caderno Reivindicativo da ADFA apresentado pela 
Direcção Nacional;
Ponto Seis: Outros assuntos de interesse da ADFA.
A AGNO reunirá à hora marcada na Convocatória, se 
estiverem presentes mais de metade dos associados, 
ou 30 minutos depois, com qualquer número de pre-
senças (art.º 32.º, n.º 2 dos Estatutos).

Localização do Pavilhão Paz e Amizade: Rua da Re-
pública, 2670-469 Loures - Coordenadas GPS: 38º 49’ 
45” N e 09º 09’ 53” W.
A AGNO terá lugar no âmbito do rigoroso cumpri-
mento das recomendações da Direcção-Geral da 
Saúde, com o seu parecer favorável, após análise do 
respectivo Plano de Contingência.
É obrigatório o uso de máscara de protecção sanitá-
ria, a manutenção da distância social de dois metros 
em todos os espaços e o uso regular de desinfectante 
com base de álcool.
À entrada e na saída do local de realização da AGNO 
devem observar-se todas as regras de distanciamen-
to, para não ocorrerem ajuntamentos.

Plano Orientador para a Criação do CAIP

A Delegação do Porto, representada pelo 
seu presidente, Abel Fortuna, e pela 
psicóloga Graciete Cruz, apresentou 
aos membros dos Órgãos Sociais Na-
cionais o Plano Orientador para a Cria-

ção do Centro de apoio Integrado do Porto (CAIP), 
na Sede Nacional, no dia 27 de Abril.
O Projecto do CAIP está agora numa nova fase, em 
que tem sido apresentado aos dirigentes e associa-
dos, prevendo-se que integre a ordem dos trabalhos 
da próxima Assembleia-Geral Nacional Ordinária, 
em 12 de Junho, depois de analisado no Conselho 
de Executivos, no dia 6 de Maio, e na reunião do 
Conselho Nacional, em 20 de Maio.
A discussão associativa do Projecto do CAIP está em 
marcha e a Direcção Nacional e os Órgãos Sociais 

Nacionais reconhecem “a bondade desta iniciativa, 
que muito contribui para o cumprimento do quarto 
eixo do Plano de Sustentabilidade da ADFA – o le-
gado da Associação – abrindo o espaço associativo 
à comunidade civil, podendo constituir-se uma Ins-
tituição Particular de Solidariedade Social ou outro 
tipo de Instituição, com personalidade jurídica au-
tónoma, com a marca da ADFA”.
Serão vários os passos a dar para o arranque deste 
Projecto, sempre com ampla reflexão e discussão 
associativa, com a maior transparência possível. 
São três as fases de implementação do CAIP: cria-
ção de entidade com personalidade jurídica autó-
noma; remodelação/ampliação das instalações; e 
criação de um Centro de Dia e respectivos Serviços 
de Apoio.

Na fase em que se aprofunda o conhecimento sobre 
o Projecto CAIP e sua implementação, a ADFA quer 
perceber como vai avançar e que consequências/
vantagens trará ao todo associativo e à comunidade.
Abel Fortuna referiu que o documento agora apre-
sentado promove uma discussão associativa que se 
pretende “activa e participada”.
A DN considera que “em boa hora alguém pensa num 
projecto desta natureza na ADFA” e que “a especiali-
dade no foro da doença mental é muito oportuna”. O 
ELO abre as suas páginas aos documentos que con-
tribuam para a análise mais profunda deste Projec-
to, prevendo a publicação na sua próxima edição 
de um resumo do que será debatido na AGNO. Veja 
também as notícias que a Delegação do Porto pu-
blica sobre este tema, na página 6 desta edição.




